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“O desenvolvimento, na realidade, diz respeito às 
metas da vida. Desenvolver para criar um mundo 
melhor, que responda às aspirações do homem e 
amplie os horizontes de expectativas. Só há 






Este trabalho analisa a questão de desenvolvimento socioeconômico do município, 
de Cotia, localizado ao oeste da Região Metropolitana de São Paulo. Os indicadores 
foram baseados nos índices de desenvolvimento humano, responsabilidade social e 
vulnerabilidades sociais. As áreas envolvidas são educação, saúde e condições 
habitacionais. O município de Cotia é dividido em três regiões: Caucaia do Alto com 
maior concentração de agricultura, Centro que mantém a administração pública 
municipal e diversos bairros no seu entorno e por último a região da Granja Viana 
que é o primeiro acesso a Cotia por meio da Rodovia Raposo Tavares sentido 
Capital-interior Paulista, região de alto poder aquisitivo com seus condomínios 
fechados e bolsões com características paulistanas.  
Para tanto foram utilizados dados censitários do IBGE e da Fundação Seade, bem 
como dados municipais para compor uma análise das vulnerabilidades sociais do 
município de Cotia e a atuação ou omissão da municipalidade em relação às 
desigualdades de desenvolvimento. 
 




















This dissertation examines the issue of socio-economic development of the 
municipality of Cotia, located west of the Greater São Paulo. The indicators were 
based on the indices of human development, social responsibility and social 
vulnerabilities. The areas involved are education, health and housing conditions. The 
municipality of Cotia is divided into three regions: Caucaia do Alto with the highest 
concentration of agriculture, Centro that keeps the municipal government and various 
districts in its surroundings and finally the Granja Viana region which is the first 
access to Cotia through Raposo Tavares Highway towards Capital-Interior of Sao 
Paulo, high-income region with its gated communities and pockets with Sao Paulo 
features.Therefore, we used census data from IBGE and Seade, and municipal data 
to compose an analysis of social vulnerability of the municipality of Cotia and the 
performance or omission of the municipality in relation to the development of 
inequalities. 
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Questões relativas ao crescimento e ao desenvolvimento socioeconômico dos 
municípios têm sido alvo de discussões em várias esferas da Gestão Pública. Ao se 
pensar em desenvolvimento de uma região, as estratégias devem buscar 
principalmente, a melhoria da qualidade dos serviços prestados à sociedade. Por um 
lado, as ações passam pela captação de investimentos públicos ou do setor privado, 
benefícios fiscais e benfeitorias, por outro buscam formas de suprir as necessidades 
de segurança, liberdade, justiça social e a proteção ao meio ambiente.  Essas ações 
devem ser vistas como fatores necessários para um avanço equilibrado que visa 
contribuir com o crescimento de uma região e consequentemente de uma sociedade. 
Os centros urbanos brasileiros são, para uma grande parte da sociedade, a 
chance de buscar novas oportunidades de trabalho, de sobrevivência e também de 
crescimento pessoal. São motivados pela maior complexidade e aprofundamento da 
divisão social do trabalho na economia e sociedade brasileira, o que explica o 
surgimento cada vez mais rápido e o desenvolvimento acelerado desses centros 
urbanos. Segundo dados do IBGE (2000) e IBGE (2004), em 1950 havia dois 
grandes centros urbanos no Brasil, as capitais de São Paulo e Rio de Janeiro, 
caracterizados por juntos atingirem mais de 4,5 milhões de habitantes, cinco 
décadas depois já atingiam 16,29 milhões de habitantes. 
Os centros urbanos considerados metrópoles caracterizam-se por seu grande 
porte e por fortes relacionamentos entre os municípios que os compõem. São Paulo 
é o maior conjunto urbano do país, chamada de Grande Metrópole Nacional e, junto 
com suas cidades vizinhas tem cerca de 20 milhões de habitantes (FUNDAÇÃO 
SEADE, 2015).  
Essa aglomeração urbana é uma das cinco maiores do mundo, se 
equiparando a Tóquio, Seul, Cidade do México e Nova Iorque. O efetivo crescimento 
do município de São Paulo não tem acompanhado o ritmo de crescimento de seus 
vizinhos. Esse fato se deve ao envelhecimento populacional progressivo na capital, 
onde segundo as projeções populacionais realizadas pela Fundação Seade (2015), 
havia 6 idosos para cada 10 jovens no ano de 2010, e estimativas apontam que esta 
relação passará a ser 12 idosos para cada 10 jovens até o ano de 2030, e para o 
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ano de 2050 a previsão é de 21 idosos para cada 10 jovens. Ainda segundo a 
Fundação Seade, os distritos mais envelhecidos encontram-se no centro expandido 
de São Paulo, onde existem condições propícias para a vigência de um novo regime 
demográfico caracterizado pelo decréscimo populacional (FUNDAÇÃO SEADE, 
2015, P.1). 
Tomando por base o período compreendido entre os anos 2000 a 2008, por 
exemplo, o crescimento populacional de São Paulo foi de 0,56% ao ano, e este ritmo 
é baixo se comparado com 1,15% e 0,91% que foram as taxas da década de 1980 e 
1990 respectivamente, e 4,5% ao ano entre as décadas de 1930 a 1960. 
A redução no crescimento da população tem como principais fatores a 
diminuição da taxa de fecundidade entre 1980-2006, que passou de 3,17 para 1,92 
filhos por mulher. Outro motivo é a inversão do fluxo migratório entre 1980-2000, que 
com o maior volume de saída do que entrada tornou-se negativo. Apenas em 
distritos mais afastados foram registradas taxas positivas de crescimento 
populacional, como leste e sul da capital (Anhanguera, Cidade Tiradentes e 
Parelheiros) com 7,9%, 4,6% e 4,1% respectivamente. No mesmo período, 55 dos 
96 distritos, da área contígua ao centro expandido da capital que vai de Santana ao 
Jabaquara no sentido Norte-Sul e de Artur Alvim à Lapa, apresentaram taxas 
negativas de crescimento demográfico. Esses que somavam 4,3 milhões de pessoas 
tiveram uma redução para 4,1 milhões.  
O alto fluxo populacional da capital paulista tem levado a ideia de constante 
crescimento, mas este fluxo é explicado pelos chamados deslocamentos pendulares, 
onde moradores de outros municípios se deslocam diariamente para o município de 
São Paulo (FUNDAÇÃO SEADE, 2008). 
 Segundo o IBGE (2000) a Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) tinha 
uma mobilidade pendular de 1,1 milhões de pessoas e dez anos depois o IBGE 
(2010) divulgou um número 1,9 milhões de pessoas, confirmando que o município 
que mais recebe esta população todos os dias é São Paulo.  
A evolução da taxa populacional do município de Cotia, que faz parte da 
RMSP, foi significativa, pois conforme dados do Censo do IBGE (2010), a população, 
que em 2000 era de 148.987 habitantes, saltou uma década depois para 201.150, ou 
seja, um crescimento de 35%. Em julho de 2014, o IBGE divulgou a estimativa de 
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225.306 habitantes para o município. É evidente, pois, que as características 
recentes do município de Cotia têm a ver com as recentes transformações ocorridas 
na Região Metropolitana de São Paulo. 
Isso por que Cotia, além de muito próxima ao Município de São Paulo, que é 
o município-polo da RMSP, encontra-se à beira da rodovia que faz a interligação 
entre a capital e a região oeste do Estado de São Paulo. Tal localização sugere que 
boa parte do crescimento populacional, acima aduzido, esteja vinculada à 
mobilidade pendular crescente entre o município de São Paulo e os municípios 
vizinhos da RMSP, principalmente em relação àqueles que possuem acesso por 
importantes rodovias. Essa é uma tendência bastante observável nas últimas 
décadas, devido ao elevado custo dos terrenos, moradias e aluguéis na capital 
paulista e também, e por outro lado, ao surgimento de vários condomínios fechados. 
Em ambos os casos, o crescimento populacional de Cotia, pode estar relacionado (o 
que discutiremos mais à frente), à mudança de pessoas, a esse município, que 
permanecem, contudo, trabalhando em São Paulo-Capital.   
Tais fatos implicam, por sua vez, novas preocupações à gestão pública 
municipal de Cotia. É lícito imaginar que ela procure acompanhar tal crescimento 
com ações de implantação de nova e maior estrutura viária e novos serviços 
públicos, vinculados ao deslocamento. Por tratar-se de uma região em que a 
principal via de acesso é uma Rodovia, a Raposo Tavares, gerenciada pelo 
Departamento de Estradas e Rodagem (DER), o aumento da necessidade de 
deslocamentos, vinculados ao movimento pendular com a capital vai, 
necessariamente, induzir a alguns fatores que contribuem para fortes 
estrangulamentos viários na região cotiense. Um fator relevante, para tal, é o 
crescimento da frota de veículos, gerado pelo aumento da população residente e, 
em parte, de seu poder aquisitivo.  
Segundo Denatran1 (2015), a frota de veículos de Cotia no ano de 2001 era 
de 33.013 unidades automotoras. Dez anos depois, esse número subiu para 87.337 
unidades. O ano de 2014 fechou com 125.400 veículos. Um dos motivos, bastante 
associado ao aumento da frota de veículos, se deve ao boom imobiliário que trouxe 
novos moradores para o município.  
                                                 
1
 Departamento Nacional de Trânsito – site www.denatran.gov.br 
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   A Fundação Seade (2010) destacou que Cotia ficou em quarto lugar no 
ranking município com maior aumento de frota, perdendo apenas para os municípios 
de Osasco, Carapicuíba e Barueri (todos da Região Oeste da RMSP e à beira, 
também, de importante rodovia, no caso a Castelo Branco, que liga o estado de São 
Paulo ao sul do País, que “anda” paralela à Raposo Tavares). Segundo o IBGE 
(2010), em número de habitantes por veículos, Cotia em 2010 apresentou 2,57, 
Barueri (incluindo Santana do Parnaíba) 2,24 e Carapicuíba 3,30. Um estudo do 
IBGE (2010) indicou que a média de carros por habitantes nas ruas brasileiras é de 
2,94. A média nacional em 2014 é de 2,57 veículos por habitante. 
Outro elemento considerável é o aprofundamento da deficiência de transporte 
público, devido a utilização de apenas um modal, o rodoviário. O município de Cotia 
conta apenas com uma empresa de transporte que oferece 40 linhas, porém, bairros 
distantes do centro do município têm deficiência em relação a linhas de ônibus. O 
transporte alternativo também faz parte do cenário de transporte, incluindo vans e 
micro-ônibus. Em 2014, após licitação, a empresa de ônibus que operava com 
contrato provisório há vinte anos, teve seu contrato renovado por 10 anos, após 
renováveis por mais 10 anos, o que a torna a empresa de transporte oficial do 
município (MARQUES, 2014).  
Como Cotia depende exclusivamente do transporte rodoviário, uma das suas 
dificuldades é expansão da Rodovia Raposo Tavares com novas pistas. A rodovia 
corta o município com apenas três pistas, em alguns trechos existem somente duas. 
A dificuldade também é causada principalmente pela proximidade de empresas com 
a via. Em projetos antigos, a administração pública autorizou a construção de 
grandes empreendimentos comerciais às margens da rodovia, além de condomínios 
residenciais. Para evitar problemas como estes são necessárias as devidas 
correções para acompanhar o crescimento iminente de Cotia. Assim, para além da 
questão viária, propõe-se o problema de pesquisa abordado a seguir, também 
relacionado às novas características do município de Cotia que, por sua vez, 
vinculam-se à problemática Região Metropolitana de São Paulo. 
Problema de Pesquisa 
Os municípios da Região Metropolitana de São Paulo, RMSP, foram 
impulsionados pelo crescimento habitacional, principalmente pelas pessoas que 
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migraram do Grande Centro Urbano de São Paulo em direção a esses municípios. O 
município de Cotia teve numa de suas regiões, a Granja Viana, um crescimento 
populacional mais acelerado e acentuado do que as outras duas regiões – Centro e 
Caucaia do Alto. Segundo Marcos Martinez2, em meados da primeira década do 
século XXI, a Granja Viana começou a ter aquecimento econômico quando foi 
entregue a obra pronta do trecho oeste do Rodoanel Mário Covas3, fazendo com que 
principalmente essa região fosse alvo de investidores e atraísse novos moradores, 
vindos de várias partes da Região Metropolitana de São Paulo (MARTINEZ, 2011). 
Para Trivelato (2006), Caucaia do Alto também recebeu novos 
empreendimentos e consequentemente moradores, mas com menos intensidade 
que a Granja Viana. 
Um dos motivos do crescimento maior da Granja Viana é a sua proximidade 
com o Município de São Paulo. Esta região é o primeiro acesso do município de 
Cotia através da Rodovia Raposo Tavares no sentido Capital-Interior que inicia no 
quilômetro 21 da Rodovia Raposo Tavares. A região tem uma maior concentração 
de turistas de negócios e novos moradores em seus vários condomínios 
(TRIVELATO, 2006, p. 54). 
No quilômetro 30 da rodovia, localiza-se a parte central do município, o 
Centro, como é chamado, onde também estão concentrados bairros e diferentes 
comunidades. No Centro situa-se a administração pública com paço municipal, 
câmara de vereadores, secretarias municipais, postos estaduais e federais de 
atendimento.  
A partir do quilômetro 37 começa o acesso à Reserva Ambiental do Morro 
Grande, também pertencente ao município de Cotia, nesta reserva também existem 
nascentes d’água importantes para o abastecimento da região e municípios vizinhos. 
No quilômetro 39, inicia o acesso ao Bairro de Caucaia do Alto, pela estrada que 
                                                 
2
 Marcos Martinez, professor e ex-secretário da Educação de Cotia (2001-2008). Site 
www.revistacircuito.info. 
3
 Também conhecido como Rodoanel Metropolitano de São Paulo ou simplesmente Rodoanel, é uma 
autoestrada de aproximadamente 180 quilômetros, duas pistas e seis faixas de rodagem que está 
sendo construída em torno do centro da Região Metropolitana de São Paulo, com a finalidade de 
aliviar o intenso tráfego de caminhões oriundos do interior do estado e das diversas regiões do país e 
que hoje cruzam as duas vias urbanas marginais da cidade (Pinheiros e Tietê), que provoca uma 
grave situação de congestionamento urbano. Disponível em www.gvces.com.br. 
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leva o mesmo nome. Esta estrada com cerca de 8 quilômetros de extensão leva até 
o centro de Caucaia do Alto onde situa-se a maior parte da zona agrícola deste 
município, fazendo divisa com os municípios de Ibiúna e Vargem Grande Paulista. 
A Granja Viana tem em sua região parques industriais que sediam indústrias 
de vários segmentos como fabricação de lustres e luminárias, celulares e 
computadores, cosméticos, medicamentos, equipamentos de som, autopeças entre 
outros. Além disso, a Granja Viana tem diversos condomínios residenciais e em sua 
maioria são horizontais. Ao longo da Rodovia Raposo Tavares, que corta a região 
concentram-se comércios, hipermercados, redes de fast-food e um shopping center. 
Eixos secundários interligam a Granja Viana a cidades vizinhas, como Carapicuíba, 
Embu das Artes, Osasco, Barueri, e São Paulo, eixos esses que são: Avenida São 
Camilo, Rua José Félix, Jardim da Glória, Parque São Jorge, Estrada do Capuava, 
Avenida José Giorgi, Estrada Fernando Nobre, e Estrada do Embu (OKA, 2013).  
A região também contém centros gastronômicos, locais para práticas de 
esportes, clube de golfe, ateliês de artistas, parques e um famoso templo budista, o 
Zulai e Blia. Desta maneira, percebe-se que cada região de Cotia tem um aspecto 
diferente. 
Diante do exposto, o problema que esta pesquisa se propõe a analisar é o 
papel exercido pela administração pública, tanto do ponto de vista de sua ação 
quanto de sua omissão, na cristalização de graus diferenciados de desenvolvimento 
socioeconômico no município. Com isto, pergunta-se: a administração pública do 
Município de Cotia favoreceu o maior desenvolvimento da região da Granja Viana?  
 
Objetivo geral 
O desenvolvimento socioeconômico de uma localidade depende de muitos 
fatores, e um desses é a atuação efetiva da administração pública municipal e suas 
políticas públicas. Com o crescimento visivelmente mais acelerado da Região da 
Granja Viana, evidenciado pelo crescimento de condomínios residenciais e 
consequente aumento de comércios e serviços e frotas de veículos, o objetivo geral 
deste trabalho é verificar se a gestão pública do município de Cotia atua(ou) 
efetivamente para suprir as necessidades das diferentes regiões que compõem este 
município, e que serão analisadas no decorrer desta dissertação, no sentido de 
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procurar equalizar as condições de vida de seus moradores ou, ao menos, minimizar 
as desigualdades existentes, ou seja verificar a existência e/ou a eficácia de políticas 
públicas gestadas no interior da gestão municipal, voltadas à equalização dos níveis 
de desenvolvimento socioeconômico. 
 
Objetivos específicos 
Pretende-se com esta dissertação, em termos de objetivos específicos 
estudar as seguintes situações: 
a.) Compreender as vinculações entre Administração Pública e Políticas 
Públicas.  
b.) Relacionar, por meio da literatura, aspectos da gestão pública nos 
municípios, particularmente do Município de Cotia localizado na porção 
oeste da RMSP. 
c.) Analisar o impacto do crescimento municipal versus gestão pública na 
região da Granja Viana, Município de Cotia, São Paulo. 
d.) Observar as ações da gestão pública municipal de Cotia obedecem a 
alguma forma de planejamento voltada a promover o seu desenvolvimento 
socioeconômico. 
Este trabalho está organizado em três capítulos. No primeiro capítulo são 
tratados os conceitos de Administração Pública e Políticas Públicas. O segundo 
capítulo versa sobre de aspectos da municipalidade como as vulnerabilidades 
sociais avaliadas através de índices de desenvolvimento humano, e de 
responsabilidade social. No terceiro é realizada uma avaliação específica sobre o 
desenvolvimento da Região da Granja Viana, confrontando as ações da 







CAPÍTULO 1 – ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E POLÍTICAS PÚBLICAS  
 
1.1 Panorama da Administração Pública no Brasil 
 
A Administração Pública pode ser entendida como o conjunto de atividades 
desenvolvidas pelo Estado, voltadas a consecução do bem coletivo. De forma 
subjetiva é um conjunto de órgãos e pessoas jurídicas a quem é atribuído 
legalmente o exercício dessas atividades. Sob aspecto formal, segundo Oliveira 
(1975), a Administração Pública é a manifestação do Poder Público, decomposta em 
atos jurídico-administrativos dotados da propriedade ainda que de caráter provisório. 
Pela Constituição Federal brasileira de 1988 (CF/88, artigo 37), a 
administração pública é o conjunto de normas, leis e funções desempenhadas para 
organizar a administração do Estado em todas as suas instâncias e tem como 
principal objetivo o interesse público, seguindo princípios fundamentais e 
constitucionais que são legalidade (onde qualquer ato terá validade se respaldado 
pela lei), impessoalidade (a administração pública neutra em relação às pessoas 
privadas, e em relação a si a responsabilidade imputada ao órgão/pessoa jurídica e 
não ao agente público), moralidade (obedecer não só à lei, mas também à moral), 
publicidade (transparência da administração pública em todos os atos que praticar) e 
por fim a eficiência (busca de resultados eficientes e atendimento de interesse 
público).  
Entende-se dessa maneira que as ações que contrariem esses princípios 
serão invalidadas, já que a instituição, alteração e atribuição de competência aos 
órgãos da administração pública devem ser norteadas por leis ou normas 
regulamentadoras. 
Segundo Meirelles (1994), a primeira vertente da administração pública é 
servir, e a segunda é executar, o que imprime nos dois casos a relação de hierarquia 
e subordinação, além da ideia de governar e exercer a vontade com o objetivo de 
obter um resultado útil a toda coletividade. 
Ainda segundo Meirelles (1994), administrar significa também planejar e 
elaborar ações no sentido de enfrentar os problemas vividos diariamente pela 
sociedade, ou seja, elaborar Políticas Públicas que possam orientar as ações 
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governamentais. E, “o estudo da Administração Pública em geral, compreendendo a 
sua estrutura e as suas atividades, deve partir do conceito de Estado, sobre o qual 
repousa toda a concepção moderna de organização e funcionamento dos serviços 
públicos a serem prestados aos administrados” (MEIRELLES, 1994, p.55). 
Para orientar e organizar o trabalho administrativo público, a Teoria da 
Burocracia de Max Weber (1864-1920), surgiu com uma forma de organização 
humana que se baseava na racionalidade a fim de garantir a máxima eficiência 
possível no alcance de objetivos. A Burocracia perdeu a sua função inicial por conta 
das anomalias e imperfeições de seu funcionamento, como lentidão na resolução de 
problemas, desperdícios de materiais, apego de funcionários às suas funções e 
cargos, além da falta de eficiência da organização (CHIAVENATO, 2000). Com o 
excessivo apego às disfunções da Burocracia, a Administração Pública demonstrou 
não ter mudanças substanciais ao longo dos anos, ao contrário da administração 
empresarial que absorveu melhor a teoria focando na melhoria de processos 
administrativos.  
No Brasil, a Emenda Constitucional nº 19/1998, procurou modificar os 
princípios e normas da Administração Pública envolvendo servidores e agentes 
públicos, o controle de despesas, das finanças públicas e do custeio de atividades. 
Tal fato pode demonstrar uma intencionalidade da Administração Pública, na busca 
de sua modernização, visando solucionar as disfunções da Burocracia. Na base de 
tais objetivos encontram-se, pelo menos em sua formulação teórica, os princípios da 
impessoalidade, da legalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência. 
Segundo Harada (2008), a estrutura da administração pública tem finalidade 
de satisfazer necessidades que são de interesse geral, sob o regime de direito 
público, em contraposição aos interesses particulares ou coletivos. Para isso são 
necessárias as políticas públicas discutidas a seguir. 
 
1.2 Entendendo as Políticas Públicas  
 
Segundo Oliveira (2005), é através das políticas públicas que há a atuação do 
Estado, em seus diferentes níveis, e esta ação estabelece-se a partir de programas 
governamentais que têm por objetivos coordenar os meios à sua disposição e as 
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atividades privadas, para a realização de objetivos relevantes e determinados, tanto 
sociais, econômicos, como políticos. 
Para Vieira (2007, p.4), “as políticas públicas são consideradas atividades 
típicas do Estado Social de direito e consequência direta da necessidade de 
participação social em sua efetivação”. Compreende-se dessa maneira que as 
políticas públicas procuram sistematizar os motivos fundamentais e os objetivos que 
orientam os programas de governo relacionados à resolução de problemas sociais. 
Entre a Sociedade e a Administração Pública, segundo Vieira (2007) existem 
barreiras e, é com as políticas públicas que estas podem ser rompidas, fazendo com 
que a sociedade possa passar a participar da concepção, da decisão e da 
implementação do que se julgar necessário para o desenvolvimento comum. 
De acordo com Boneti (2006) apud Vieira (2007), entende-se que a relação 
entre o Estado, as classes sociais e a sociedade civil leva ao surgimento de agentes 
definidores das políticas públicas. As políticas públicas também podem ser algo 
relacionado com público, arte ou a ciência de governar, de administrar e de 
organizar. 
A expressão políticas públicas, segundo Vieira (2007) são ações voltadas ao 
público e que envolvem recursos também públicos. Se pensar numa política 
governamental, esta pode ser vista como um processo sujeito a pressões e 
articulações políticas, ou seja, uma ação intencional de Governo onde o impacto 
está dirigido a um segmento majoritário da população, ou como um conjunto de 
ações ou omissões que manifestam determinada modalidade na intervenção do 
Estado, em relação a uma questão que seja de interesse para outros atores da 
sociedade civil. 
Uma política pública também pode ser entendida como uma ação do governo 
para melhorar o bem-estar ou a qualidade de vida dos cidadãos. Neste caso a 
política tem um cunho social que objetiva permitir às pessoas a satisfação de 
necessidades que não são levadas em conta pelo mercado, como a 
responsabilidade do Estado em atender setores mais pobres que não têm condições 
mínimas de custear necessidades mais básicas. 
As políticas públicas podem ser divididas em distributivas, aquelas que se 
acumulam ao longo do tempo e envolvem todos os setores institucionais; em 
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redistributivas, que são as que têm sentido mais amplo e consideram a sociedade 
dividida em diferentes classes e setores sociais, e por fim as regulatórias que 
envolvem uma decisão de curto prazo a respeito de quem serão os beneficiados 
diretos de uma determinada política. 
Para Boneti (2006) apud Vieira (2007, p.7): 
No Brasil, as políticas públicas muitas vezes beneficiam grupos sociais 
específicos, regiões, municípios, ou seja, são sempre beneficiados os 
segmentos sociais com maior força política no poder legislativo e com maior 
força financeira nos meandros da sociedade civil. Uma política pública após 
sair da instância legislativa e passar pelo setor burocrático segue em 
direção a sua operacionalidade, comandada por agentes do partido político 
que se diz autor do projeto. Significa dizer que uma política pública, da 
elaboração a sua operacionalização, envolve uma rede de micro poderes 
contribuindo com o fortalecimento e interesses específicos de cada instância 
do poder. As pessoas que entram em contato com as políticas públicas no 
decorrer de suas longas trajetórias, não pensam de modo uniforme, não tem 
a mesma interpretação de intervenção na realidade, etc. As políticas 
públicas, ao longo de seus percursos, são contaminadas por interesses, 
inocências e sabedorias.  
 
Dessa forma, propõe-se analisar especificamente uma esfera menor de 
atuação das políticas públicas, como as municipais discutidas a seguir. 
 
1.2.1 Políticas Públicas Municipais 
 
A CF4/88 trouxe autonomia política aos municípios com a elaboração de sua 
própria Lei Orgânica5 e houve uma ampliação da competência municipal em áreas 
como política urbana e de transportes coletivos. 
De acordo com Teixeira (2002, p.6), muitos municípios brasileiros sofrem com 
ineficiência administrativa e, a base econômica dos municípios por conta de seus 
recursos próprios, não passarem da margem de 5% do total da receita. Com isso a 
autonomia para realizar políticas próprias sem a efetiva ajuda do governo federal e 
estadual é mínima. Para o autor, os prefeitos não assumem os riscos de uma política 
tributária mais realista, pelo fato de estarem numa base político-eleitoral nas elites 
                                                 
4
 Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 
5
 A Lei Orgânica pode ser considerada como uma espécie de Constituição municipal. Contém regras 
de comportamento para o governo e a sociedade do município, e não pode contrariar as constituições 
Federal e Estadual. Ao prefeito, como chefe executivo, cabe fazer cumprir a Lei Orgânica do 
município, sempre observada e fiscalizada pela Câmara de Vereadores. A Lei Orgânica de Cotia 
contém 232 artigos e sua última revisão foi aprovada e publicada em 16/12/2011, disponível no site 
www.leismunicipais.com.br.  
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proprietárias. O que se pode analisar é que os municípios têm ampla autonomia para 
definir suas políticas e aplicar seus recursos, amparados pelo artigo 30 da CF/88 e 
pelas Leis Orgânicas, onde é detalhada a responsabilidade do município de instituir, 
arrecadar impostos sobre serviços, predial urbano, transmissão intervivos de bens 
imóveis e varejo de combustíveis líquidos. Ao município ainda é permitido regular as 
matérias conforme peculiaridades locais. 
As áreas que se colocam como principais objetos de políticas públicas 
municipais são a assistência social, meio ambiente, habitação, saneamento, 
produção, agropecuária, abastecimento alimentar, educação e saúde. O município 
tem competência comum com o Estado e a União para exercer com a cooperação 
dessas esferas de poder pela transferência de recursos, ou cooperação técnica. 
Os municípios sofrem com a transferência de recursos quando por conta de 
um processo de descentralização desordenado, dependem das chamadas 
transferências negociadas, que por vezes consideram a vinculação partidária dos 
prefeitos, vereadores ou deputados ligados aos municípios, entre outros fatores 
como posição política e prestígio. Conforme Teixeira (2002), as alianças se pautam 
mais pelos interesses eleitoreiros e clientelistas.  Com isso defende-se que a 
descentralização é importante porque significa a transferência de responsabilidade 
da execução e custeio das políticas para a família e a sociedade.  
De acordo com Teixeira (2002, p.7), “em paralelo mantém-se a transferência 
de subvenções sociais para entidades indicadas, com critérios político-eleitorais, por 
parlamentares ou outras instâncias do poder, pulverizando recursos sem priorizar as 
necessidades da população”. Com isso o caminho é participar da gestão de 
alternativas de políticas públicas, mesmo sendo um grande desafio para toda a 
sociedade, conforme discutido a seguir. 
 
1.2.2 Participação da população nas politicas públicas 
 
Ao longo do processo de redemocratização do Estado percebeu-se um 
incremento na participação da sociedade civil, principalmente no campo político. As 
entidades sem fins lucrativos, criadas especialmente para fiscalizar as políticas 
públicas, e o crescimento do número de organizações são reflexos da democracia 
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brasileira. Assim, a sociedade conseguiu se aproximar do Estado, possibilitando ao 
cidadão contribuir com a Administração Pública por meio de Audiências Públicas e 
Conselhos. 
Uma Audiência Pública, por exemplo, está intimamente ligada às práticas 
democráticas, pois a participação da sociedade civil no processo administrativo foi 
aprovada pela Lei nº 9.784/1999. Trata-se de instrumento de conscientização 
comunitária, funcionando como meio para uma legítima participação das pessoas 
nos temas de interesse público, e um mecanismo de participação e controle popular.  
Para Sales (2001, p. 95), “participar é ter poder de definir os fins de uma 
prática social, poder que pode ser exercido diretamente ou através de mandatos, 
delegações ou representações”. A participação pode ser considerada como a 
aprendizagem do poder em todos os lugares e momentos em que as pessoas estão 
vivendo e atuando. 
Segundo Soares (2002), uma Audiência Pública, na administração pública 
funciona como um meio para uma participação legítima dos particulares nos temas 
que têm interesse público. Uma convocação para uma Audiência Pública pode 
ocorrer por diversos motivos e dentro de diversos segmentos como licitações, 
contratos administrativos, meio ambiente entre outros.  
A Audiência é obrigatória quando for solicitada pelo Ministério Público, por 
entidade civil, ou quando solicitada por cinquenta ou mais cidadãos. Nesta 
solicitação é publicado um edital de convocação que pode se transformar em 
correspondência aos que tiverem solicitado e às pessoas necessárias. Todo o 
público pode participar, também um representante legal da equipe da comissão 
solicitante e um representante público. As manifestações podem ocorrer oralmente 
ou na forma escrita, por pequenos ou grandes grupos de discussão. Ao final são 
encaminhadas as propostas aos órgãos responsáveis aos quais caberá aprovação. 
Outra forma de participação das organizações da sociedade civil são os 
Conselhos que no Brasil tiveram várias origens e vários significados políticos. No fim 
da década de 1970, alguns governos estaduais como São Paulo, Rio de Janeiro e 
Espírito Santo criaram os Conselhos Comunitários de diferentes categorias e grupos 
sociais bem como de moradores de periferia das grandes cidades. No mesmo 
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período surgiram os Conselhos Populares com objetivo de pressionar os órgãos 
governamentais para a realização de suas reinvindicações. 
A força desses conselhos conseguiu que na CF/88 fosse oficializada a 
Constituição do princípio da Gestão Democrática no artigo 194, inciso VI. Em 
decorrência desta, foram criados os Sistema Único de Saúde (SUS) e o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) em 1990. A Lei Orgânica da Assistência Social 
(LOAS) em 1993 prescreveu a criação de Conselhos de Saúde, Conselho das 
Crianças e dos Adolescentes e o Conselho de Assistência Social, além dos 
Conselhos exigidos pelas leis orgânicas dos municípios.  
Segundo Sales (2001), uma das finalidades dos Conselhos era substituir a 
democracia parlamentar representativa por uma democracia mais ampliada. No 
Brasil a gestão é compartilhada por representantes governamentais e civis, onde há 
os representantes do poder executivo, legislativo e judiciário; e os representantes da 
sociedade civil. No primeiro são representantes dos interesses gerais da sociedade 
e nos segundo o interesse é defender e realizar interesses específicos. 
Para Sales (2001), admite-se que os Conselhos não deveriam definir 
diretrizes de políticas numa concepção mais ampliada, e sim encaminhar as 
deliberações das conferências para os órgãos que devem executá-las, desta 
maneira, não atuariam diretamente na definição de prioridades das políticas públicas, 
mas ao nível de planejamento e fiscalização das atividades que garantiriam a 
eficácia das deliberações das conferências e plenárias. 
No nível municipal, os Conselhos são formados por representantes da 
sociedade civil e por representantes da prefeitura local têm o intuito de contribuir na 
definição de planos de ação das cidades por meio de reuniões e discussões. Cada 
conselho atua de maneira distinta devido a adaptação à realidade de cada município 
ou região, mas todos devem defender os direitos dos cidadãos.  Além das reuniões 
os conselhos podem realizar conferências periodicamente no propósito de avaliar e 
apresentar novas diretrizes e soluções para o funcionamento pleno da política de 
seu município. Os Conselhos são instrumentos importantes de políticas públicas e 
alguns destes possuem caráter fiscalizador sobre as contas públicas e têm a 
incumbência de emitir parecer conclusivo. Há também aqueles deliberativos, que lhe 
compete o caráter decisório sobre as suas funções. Como consultivos, os conselhos 
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têm a responsabilidade de julgar um determinado assunto que lhe for apresentado. 
Como normativos reinterpretam as normas em vigor e também têm a função de criar 
novas normas. Os propositivos propõem ações ao poder executivo. 
O grande desafio é uma criação de espaços públicos governamentais e civis 
que sejam geridos por representantes governamentais e representantes da 
sociedade civil que busquem formas de conviver com interesses muitas vezes 
antagônicos, mas ceder outras vezes entendendo que recuos e perdas são táticas 
para fazer avançar em momentos apropriados a perspectiva de um projeto de real 
democracia para a sociedade, pois de acordo com Rocha (2012), os Conselhos 
municipais enfrentam obstáculos para cumprir suas propostas devido a resistência 
do poder executivo em expor suas decisões ao debate aberto com a opinião pública. 
Com isso os Conselhos correm o risco de serem alvos de tentativas de 
instrumentalização por parte de governantes que podem torná-los meros veículos de 
legitimação de suas políticas. 
Como política pública, os conselhos são uma conquista popular que podem 
perecer por conta da ineficiência de governantes. Os espaços criados com os 
Conselhos têm o intuito de se tornarem efetivos no planejamento, controle social e 
execução de políticas públicas comprometidas com a construção da cidadania. 
Os problemas se tornam mais graves quando em municípios menores a 
sociedade é pouco ou nada organizada, pois as pessoas têm uma participação 
menos qualificada e meramente formal. Para solucionar esses problemas é preciso o 
funcionamento de plenárias que agreguem tema e movimentos com a realização de 
ações conjuntas e um fluxo contínuo de informações. 
Aos conselhos também cabe a discussão de geração de receitas próprias por 
conta da ineficiência de tributos arrecadados em geral. A sociedade e os conselhos 
enfrentam problemas complexos necessitando de maior qualificação dos seus 
participantes e priorização de espaços que ofereçam maiores potencialidades de 
transformação das relações entre sociedade e Estado. 
Além das Audiências Públicas e Conselhos Municipais como instrumentos de 
políticas públicas não se pode esquecer ou ignorar a atuação das Organizações Não 
Governamentais (ONGs) que podem ser componentes dos conselhos no papel de 
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assessoria, capacitação e sistematização de dados e experiências bem sucedidas 
os movimentos e entidades na formulação de alternativas de políticas públicas. 
Com todos esses instrumentos aliados ao controle do Estado o desafio é 
fortalecer a sociedade civil e a democratização do Estado. 
Tais considerações estabelecidas até aqui, acerca da relação entre políticas, 
políticas públicas e participação popular na definição das políticas públicas, possuem 
uma função instrumental para esse trabalho, na medida em que servirão como 
elemento de avaliação da ação da administração municipal cotiense, em suas ações, 
no sentido da equalização das condições de desenvolvimento entre as partes 
constituintes do município. 
Na próxima seção, deste trabalho, procurar-se-á definir as relações entre 
Desenvolvimento e Crescimento com um olhar voltado para a municipalidade. 
Procurando observar, entre outros elementos, o papel, bem como a capacidade, do 
município em gestar e aplicar políticas de desenvolvimento e, também, de construir 
















2. UM OLHAR SOBRE A MUNICIPALIDADE: DESENVOLVIMENTO NO ÂMBITO 
MUNICIPAL 
 
2.1 Desenvolvimento e Crescimento nos Municípios 
 
Antes de analisar os processos de desenvolvimento e crescimento dos 
municípios é preciso entender os significados de cada um desses termos. O termo 
desenvolvimento possui diferentes significados e a etimologia da palavra se vincula 
às expressões des + envolver, ou seja, tirar o que envolve ou oculta. Nesse sentido, 
entende-se por desenvolvimento o processo de “abrimento” ou “desembrulhamento”, 
isto é, o fato de dar a conhecer alguma coisa até então ignorada (PIZZI, 2005, P.1).  
O desenvolvimento em geral é um processo dinâmico de melhoria que implica 
crescimento quantitativo e avanço qualitativo, que traz mudanças e transformações 
na economia de um país ou região. Um país ou região com rendas baixa e média 
são considerados “em desenvolvimento” se estiver passando por um incremento em 
sua atividade industrial e possuir um IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) entre 
médio e elevado (OLIVEIRA e LIMA, 2003. P.31).  
Por outro lado, é preciso se atentar para a diferença existente entre 
desenvolvimento e crescimento.  O desenvolvimento envolve assuntos políticos, 
humanos e sociais, a geração de riquezas e melhorias sociais com o intuito de 
distribuí-las da melhor forma para ampliar a qualidade de vida de toda a sociedade.  
O crescimento é um fator isolado, pode refletir apenas em determinadas 
camadas sociais, não conduz automaticamente à justiça e igualdade sociais, se 
relaciona ao crescimento de renda nacional per capita, mas não haverá 
desenvolvimento se não houver a correta distribuição dos recursos. 
Em países, ou regiões, economicamente periféricos6, a economia geralmente 
não se baseia na industrialização, é baseada em atividades primárias. São 
considerados subdesenvolvidos, pois têm baixa taxa de sobrevivência na natalidade 
                                                 
6
 Países que têm economias pouco desenvolvidas, possuem pouca influência no cenário internacional. 
São os chamados subdesenvolvimento, nos quais a maioria da população continua lutando pela 
obtenção de condições mínimas de sobrevivência e dignidade, e, principalmente em que o poder e a 
renda concentram-se nas mãos de um número cada vez menos representativo de pessoas 
(GARRAFA e PESSINI, 2004). 
 
31 
de sua população, bem como baixa expectativa de vida. A moradia, infraestrutura e 
educação são ruins, a renda é concentrada em minoria da população. A qualidade 
de vida é baixa e os jovens têm baixa escolaridade (OLIVEIRA e LIMA, 2003).  
O crescimento pode ser condição necessária, embora não suficiente, para o 
desenvolvimento humano, para o combate à pobreza e para a construção de 
melhores condições de vida, já que conforme Sandroni (2007), a pobreza é um 
estado de carência em que vivem indivíduos ou grupos populacionais 
impossibilitados, por insuficiência de rendas ou de bens de consumo, de satisfazer 
as necessidades básicas de alimentação, moradia, vestuário, educação e saúde.  
Para Sen (2000, p.18) o Brasil é marcado por desigualdades sociais e 
regionais, como a perpetuação da miséria, da ignorância e de enfermidades 
facilmente superáveis pelo acesso a serviços públicos de saneamento e 
abastecimento. Tais problemas se espalham diferentemente pelo território brasileiro, 
concentrando-se mais diretamente em algumas regiões. 
O desenvolvimento, assim, pode ser visto como um processo de 
aperfeiçoamento relativo a um conjunto de valores. Tal processo, no entanto, leva, 
necessariamente, a controvérsias acerca do efetivo significado do conceito de 
desenvolvimento socioeconômico. Tais controvérsias originam-se justamente no 
balizamento e seleção desses valores. Isso porque, a economia é uma ciência social 
que lida com valores, que podem mudar de sociedade para sociedade e de acordo 
com os interesses de diferentes grupos sociais, além das considerações culturais. 
Por isso, é possível considerar que desenvolvimento não deve ser confundido ou 
identificado apenas com crescimento econômico (OLIVEIRA e LIMA, 2003).  
O desenvolvimento possui dimensões tanto econômicas quanto sociais, 
políticas e culturais. O termo desenvolvimento socioeconômico é aquele que se 
dirige à qualidade de vida das pessoas através de melhorias tanto na economia 
quanto na sociedade. É aquele que permite a identificação quantitativa e qualitativa 
da melhoria econômica e social. O desenvolvimento socioeconômico é, pois, 
desejado pela sociedade, e é crescente a aplicação de políticas públicas no sentido 
de combater a pobreza e estabelecer a promoção de melhorias para a população 
mais carente. 
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Segundo Oliveira e Najberg (2000), os índices são necessários, pois inovam 
ao avaliar o nível de atendimento das necessidades humanas, consideram aspectos 
importantes como vida saudável e longevidade, acesso à educação, bem como a 
quantificação de desigualdades de desenvolvimento humano existentes entre países, 
estados, municípios ou mesmo entre bairros. 
No ano de 2000, a ONU (Organizações das Nações Unidas), em assembleia 
geral adotou medidas que, segundo Rezende, Slomski e Corrar (2005) ficaram 
conhecidas como Metas de Desenvolvimento do Milênio com objetivo de buscar 
entre tantas outras metas criar uma parceira global para o desenvolvimento, embora 
não indicando quais seriam os meios para cumprimento das metas estabelecidas. 
Até então tamanho do PIB era a prática de avaliar o bem-estar de uma população, 
mas o progresso humano e evolução das condições de vida não poderiam ser 
mensurados apenas por dados econômicos, eram necessárias formas que 
buscassem medidas socioeconômicas mais abrangentes que pudessem incluir 
outras dimensões fundamentais da vida e condição humana. 
O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) tem sido uma das formas de se 
medir dimensões importantes de uma maneira padronizada de avaliação e medida 
do bem-estar de uma população combinando componentes básicos do 
desenvolvimento humano como educação, longevidade e renda.  Antes do IDH já 
existiam indicadores como PIB e PIB per capita, mas eram de natureza restrita e 
simplória, chamados de Indicadores de Primeira Geração, já que estavam voltados 
para quantificações de natureza econômica. O PIB per capita, por exemplo, foi 
indicador utilizado, a partir da década de 1950 em nível internacional e combinava 
crescimento econômico com dinâmica demográfica (GUIMARÃES E JANUZZI, 2005). 
Com o PIB per capita ao longo do tempo constatou-se que o crescimento 
econômico não provocava por si só uma evolução no nível de qualidade de vida da 
população, e isso levou a busca de novas informações e indicadores que fossem 
capazes de melhor refletir a melhoria do bem-estar da população. Uma de suas 
desvantagens era a incapacidade de refletir a distribuição de renda interna em cada 
unidade territorial não captando aspectos essenciais como a educação, saúde, meio 
ambiente entre outros. 
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Nos anos 1960 o Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento das Nações Unidas 
(Unrisd) realizou estudos para a construção de um indicador quantitativo com nível 
de vida que mais tarde viria influenciar a definição do IDH. Desta forma surgiram os 
Indicadores de Segunda Geração onde o IDH despontou como o índice que tinha 
mais potencial para indicar o bem bem-estar de uma população, e com maiores 
chances de substituir de vez o PIB per capita. 
Na próxima seção será possível entender os mecanismos iniciais do Índice de 
Desenvolvimento Humano até chegar a mensuração das condições humanas da 
população dos municípios brasileiros. 
 
2.1.2 Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 
 
O desenvolvimento humano é um processo de ampliação das escolhas das 
pessoas para que elas tenham capacidades e oportunidades para serem aquilo que 
elas desejam ser (PNUD7, 2013).  
A abordagem do desenvolvimento humano procura olhar diretamente para as 
pessoas, suas oportunidades e capacidades. A renda é um fator importante, mas 
como um dos meios, não como seu fim, o foco é o ser humano, com suas 
características sociais, culturais e políticas que influenciam em sua qualidade de vida 
(PNUD, 2013). 
De acordo com Guimarães e Jannuzzi (2005), desde 1990 o PNUD vem 
publicando relatórios anuais sobre as diversas dimensões do desenvolvimento 
humano, sob a liderança do economista paquistanês Mahbub ul Haq, e do 
economista indiano Amartya Sen8. O Relatório de Desenvolvimento Humano traz 
anualmente o cálculo do IDH Global revelando a situação relativa dos países 
segundo as três dimensões: longevidade, educação e renda.   
Para o PNUD (2013) o IDH se diferencia de outros enfoques existentes 
porque não compartilha a Teoria do Capital Humano9 que considera as pessoas 
                                                 
7
 Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento Humano. Extraído do site www.pnud.org.br. 
8
 Amartya Sem ganhou o Prêmio Nobel de Ciências Econômicas de 1998. 
9
 A origem da Teoria do Capital Humano está ligada ao surgimento da disciplina Economia da 
Educação, nos Estados Unidos, em meados dos anos 1950. Theodore W. Schultz, professor do 
departamento de economia da Universidade de Chicago à época, é considerado o principal 
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como meio de produção, e também dos que consideram as pessoas como 
beneficiárias do desenvolvimento e não como participantes.  
O desenvolvimento humano vai além das necessidades básicas, envolve 
participação social, gênero, direitos humanos, segurança, globalização, novas 
tecnologias, crescimento econômico, democratização, pobreza e padrão de 
consumo.  O IDH permite a comparação entre diferentes regiões ou diferentes 
momentos no tempo. 
No plano de políticas públicas, o IDH tem uma importante limitação 
relacionada ao superdimensionamento do índice num processo de negligenciamento 
do entendimento que, um indicador nada mais é do que a medida operacional do 
conceito (GUIMARÃES E JANUZZI, 2005, P.79).  
Desta forma, a avaliação da melhoria das condições de vida ou 
desenvolvimento humano reduz-se a uma apreciação da variação do indicador 
construído, já que não havendo modificação do indicador, não haveria eventuais 
avanços ou retrocessos das condições de vida ou desenvolvimento humano, ainda 
que fossem realizados ou não esforços de políticas para mudança social em uma 
dimensão não contemplada pela medida. 
Para Rezende, Slomski e Corrar (2005) o IDH é uma contribuição que 
combina componentes básicos do desenvolvimento humano, onde um dos pilares, a 
Longevidade, reflete as condições de saúde da população e mensura a esperança 
de vida ao nascer. Já na Educação, outro pilar, é considerada a taxa de 
alfabetização de adultos com a taxa de matrícula nos níveis de ensino fundamental, 
médio e superior.  
O poder de compra da população baseado no PIB per capita ajustado ao 
custo de vida local compõem outro pilar do IDH que é a Renda. Essas três 
dimensões são envolvidas e transformadas numa combinação onde varia de 0 a 1, e 
quanto mais próximo de 1 o valor do indicador, maior será o desenvolvimento 
humano naquele local, o que leva a suposição de que quanto maiores os 
investimentos da administração pública nesses segmentos, maior será o 
                                                                                                                                                        
formulador dessa disciplina e da ideia de capital humano. Surgiu da preocupação em explicar os 
ganhos de produtividade gerados pelo “fator humano” na produção. Em 1968, Schultz recebeu o 
prêmio Nobel de Economia pelo desenvolvimento da teoria do capital humano. Disponível no site  
www.histedbr.fe.unicamp.br. 
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desenvolvimento humano do município, estado, região ou país. Na figura 1 são 
demonstrados os pilares mencionados que compõem o IDH.  
 
Figura 1: Três principais indicadores, dimensões avaliados pelo IDH. 
Fonte: ONU (2009). 
 
Além dos fatores mencionados há que se lembrar de outros itens que também 
devem ser considerados para o desenvolvimento humano, que não são abrangidos 
pelo IDH, como democracia, participação, equidade e sustentabilidade. 
 
Quadro 1: Critérios do Índice De Desenvolvimento Humano - IDH 
De 0,800 a 1 Muito Alto 
De 0,700 a 0,799 Alto 
De 0,600 a 0,699 Médio 
De 0,500 a 0,599 Baixo 
De 0,000 a 0,499 Muito Baixo 
Fonte: Atlas Brasil 2013 Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) 
 
O governo federal brasileiro utiliza o IDH-M que é o Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal que também foca a Longevidade, Educação e 
Renda, porém, voltado à realidade de cada município. Foi publicado em 1998 e 




2.1.2.1 Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) 
 
O Brasil é um país composto por um Distrito Federal e 26 estados, dos quais 
fazem parte 5.570 municípios. Dada a extensão e as diferenças regionais, o IDH foi 
reajustado para IDH-M (Índice de Desenvolvimento Humano Municipal) que reflete a 
realidade dos municípios e as especificidades regionais do desenvolvimento humano 
no país. O IDH-M é composto de três dimensões do desenvolvimento humano: 
Longevidade, Educação e Renda. Este segue as mesmas dimensões do IDH Global, 
mas adequa a metodologia global ao contexto brasileiro e à disponibilidade dos 
indicadores nacionais.  
O IDH-M leva em conta a oportunidade de viver uma vida longa e saudável 
medida pela expectativa de vida ao nascer, calculadas a partir do Censo 
Demográfico do IBGE10; de ter acesso ao conhecimento medido pela composição de 
indicadores de escolaridade da população adulta (18 anos ou mais com fundamental 
completo) e do fluxo escolar da população jovem (crianças entre 5 e 7 anos 
frequentando a escola, jovens entre 11 e 13 anos frequentando os anos finais do 
fundamental, jovens entre 15 e 17 anos com ensino fundamental completo e entre 
18 e 20 anos com ensino médio completo), e ter um padrão de vida (medido pela 
renda municipal per capita, que é a renda média de cada residente de determinado 
município) que garanta as necessidades básicas representadas pela saúde, 
educação e renda (PNUD, 2013). 
Com relação ao município de Cotia, objeto deste estudo, localizado na Região 
Metropolitana de São Paulo (RMSP), este ocupa a 128ª posição no ranking do IDH-
M de todos os municípios brasileiros com 0,780 de acordo com o último 
levantamento oficial divulgado pelo PNUD (2013). 
Perante os municípios paulistas, Cotia ocupa a 66ª posição. Conforme 
detalhado no Quadro 2, o IDH-M do município foi considerado “alto” com 0,780. Há 
que se observar que no levantamento referente à Longevidade (IDH-L) e Educação 
(IDH-E) o resultado foi respectivamente de 0,851 e 0,807, índices considerados 
como “muito alto”. O pilar representado pela renda (IDH-R) teve o resultado de 0,789, 
                                                 
10
 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas. 
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considerado “alto”. De acordo com publicações do PNUD (2013), o pilar que tem 
mais crescido no município de Cotia, comparando os dados do ano 2010 em relação 
ao ano 2000, é a Educação (IDH-E) com 45,67%, na Longevidade (IDH-L) o 
crescimento foi de 6,64% e na Renda (IDH-R) o aumento foi de 4,64%. No índice 
geral (IDH-M) o crescimento de 12,55%.  
 
Quadro 2: IDH-M do município de Cotia 
Critérios 2010 2000 
IDHM: Índice Geral 0,780 (alto) 0,693 
IDH-R: Renda 0,789 (alto) 0,754 
IDH – L: Longevidade 0,851 (muito alto) 0,798 
IDH – E: Educação 0,807 (muito alto) 0,554 
(baixo) 
Fonte: Atlas Brasil 2013 Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). 
 
O IDH-M é atualizado a cada dez anos, as versões disponibilizadas pelo 
PNUD são dos anos 2000 e 2010, pois o índice se baseia em dados do Censo 
Demográfico, e também depende de indicadores de movimentação lenta e que 
apresentam modificações notáveis após mudanças de gerações como educação da 
população adulta e expectativa de vida. 
 
2.3 Vulnerabilidades sociais dos municípios 
 
Tentar mensurar o índice de Desenvolvimento Humano por municípios foi 
uma tentativa do governo federal brasileiro de detectar e criar formas para diminuir 
as desigualdades locais, levando em conta as culturas e aspectos diferentes de cada 
região. Com isso surgiram indicadores de vulnerabilidades sociais, com um olhar 
sobre os municípios brasileiros levando em conta os recursos acumulados ou 
ausentes por indivíduos, famílias e comunidades de forma simultânea às 
oportunidades acessíveis para empregá-los.  
As possibilidades de superação ou minimização das vulnerabilidades partem 
da compreensão que essa condição vem de causas e consequências distintas 
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inerentes às condições de vida e dos riscos sociais que atingem vários segmentos 
populacionais. 
Para se definir as efetivas condições de vida e possibilidades de mobilidade 
social deve-se confrontar as características individuais e familiares com as 
possibilidades de desfrute dos bens e serviços ofertados pelo Estado e a sociedade. 
Conforme Sen (1998) é preciso saber não só a quantidade de dinheiro que as 
pessoas possuem ou que carecem, mas se também se têm capacidade de conduzir 
as suas vidas. Os indicadores que devem ser analisados para verificar o grau de 
vulnerabilidade de certa população e o risco social das famílias precisam passar pelo 
crivo de dados pertinentes a constituição e relações familiares, a estrutura 
econômica, nível de escolaridade, questões como saúde da família, caracterização 
do domicilio, antecedentes criminais do indivíduo ou de algum membro da família, 
violência família, prostituição entre outros aspectos que se julgarem importantes. 
A infraestrutura e os serviços urbanos oferecidos devem ser analisados, como 
a condição da habitação onde reside a família, o saneamento básico, iluminação, 
coleta de lixo e acesso ao domicílio. 
A educação envolve informações como o nível de escolaridade do chefe de 
família, atraso escolar, crianças que não frequentam a escola e o índice de 
analfabetismo. 
Na saúde os principais indicadores podem ser a existência de deficientes, 
gravidez de pré-adolescentes e adolescentes, dependentes de álcool e drogas e 
necessidade de atendimento psiquiátrico. 
Com relação à renda e o mercado de trabalho, aspectos importantes são o 
rendimento familiar per capita, a taxa de dependência envolvendo idoso sem 
rendimento ou jovens e adultos desempregados, trabalho infanto-juvenil de jovens 
com menos de 16 anos, despesas com as necessidades básicas como habitação, 
alimentação e medicamentos (SOUZA, OLIVEIRA, e MINERVINO, 2013). 
Outros dados não são desprezados como, por exemplo, a existência de 
membros da família cumprindo pena na justiça (reclusão), situações de violência 
doméstica como maus tratos, negligência ou mesmo abandono. 
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Diante da necessidade de mensurar melhor as vulnerabilidades, além do IDH-
M, foi criado um índice que pudesse mensurar as vulnerabilidades dos municípios de 
cada estado. No caso do Estado de São Paulo, foi desenvolvido o Índice Paulista de 
Vulnerabilidade Social, que é tratado na próxima seção. 
 
2.3.1 Índice Paulista de Vulnerabilidade Social - IPVS 
 
O índice de vulnerabilidade social em cada estado brasileiro permite aos 
governos um detalhamento sobre as condições de vida de sua população, 
especialmente a detecção das camadas mais pobres de cada local, identificando e 
localizando as pessoas com maiores necessidades a fim de criar e incluí-las em 
programas que as levem ao convívio em sociedade de forma digna.  
No Estado de São Paulo, o Sistema de Estadual de Análise de Dados, 
também chamado de Fundação Seade, é um órgão vinculado à Secretaria de 
Planejamento e Gestão do Estado de São Paulo, que tem a incumbência de 
disseminar as análises e estatísticas socioeconômicas e demográficas do estado, 
utilizando de diversas fontes, como o IBGE, disponibilizando um grande acervo que 
permite a caracterização de diferentes aspectos da realidade socioeconômica do 
estado de Estado de São Paulo em suas regiões e municípios. Os gestores públicos 
podem monitorar e avaliar as políticas públicas de seus municípios por meio das 
metodologias empregadas pela Fundação Seade. 
A grande contribuição da Fundação Seade é o desenvolvimento do índice que 
tem a tarefa de mapear as condições do território e mensurar as suas 
vulnerabilidades sociais. Trata-se do Índice Paulista de Vulnerabilidade Social, o 
IPVS, que vem auxiliando o governo estadual na aplicação mais precisa das suas 
políticas públicas.  
O IPVS é um índice, atualizado a cada dez anos, que orienta de forma mais 
precisa as possíveis intervenções do governo nos municípios numa abordagem que 
envolve a pobreza tratada como condição multidimensional, como o nível de 
escolaridade, acesso aos serviços públicos, vida familiar, o território e privação 
econômica. 
De acordo com Souza, Oliveira, e Minervino (2013) a expansão das grandes 
cidades brasileiras é manchada pela expansão periférica com assentamentos de 
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baixas condições, distantes dos serviços públicos e da oferta de trabalho, além de 
provocar prejuízos ao meio ambiente devido os assentamentos desordenados.  A 
desigualdade persiste mesmo com avanços nas políticas públicas para o combate à 
pobreza e intensas transformações sociais. O IPVS divide os municípios paulistas 
em 7 grupos, conforme o Quadro 3, levando em conta dimensões socioeconômicas, 
o ciclo de vida familiar, e a situação e tipo de setores por grupos.  Na dimensão 
socioeconômica, separa em: baixa, média, e muito alta. No ciclo familar separa 
famílias jovens, adultas e idosas em setores urbanos, em aglomerados subnormais e 
em setores rurais. 
O último levantamento para o IPVS foi baseado no ano de 2010, no qual o 
Estado de São Paulo que, dos 40,6 milhões de habitantes, cerca de 6,7 milhões 
viviam em áreas habitadas por famílias identificadas nos grupos com alta ou muito 
alta vulnerabilidade, tanto no espaço urbano como no rural (SEADE, 2013).  
 
Quadro 3: Grupo do IPVS 2010 – setores censitários com mais de 50 domicílios – 





Situação e tipo de setores 
por grupo Socioeconômica Ciclo de vida 
familiar 
1 Muito alta Famílias jovens, 
adultas e idosas 
Baixíssima 
vulnerabilidade 
Urbanos e rurais não 
especiais e subnormais 




Urbanos e rurais não 





Urbanos e rurais não 
especiais e subnormais 




Urbanos não especiais e 
subnormais 




Urbanos não especiais 








7 Baixa Famílias idosas, 





Fonte: Fundação Seade (2012) 
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Segundo IPVS11 (2010), o município de Cotia, que integra a RMSP, em 2010, 
neste mesmo levantamento possuía 200.243 habitantes, e analisando as condições 
de vida destes, a renda média domiciliar era de R$ 2.999,00. Dentre os habitantes, 
15,9% dos domicílios não ultrapassavam meio salário mínimo per capita e a idade 
média dos chefes de domicílios era de 44 anos. Os chefes de domicílios com menos 
30 anos representava 15% do total. Dentre as mulheres responsáveis pelo domicílio 
15,4% tinham até 30 anos de idade, e a parcela com crianças com menos de 6 anos 
equivalia a 9% do total da população.  
A situação apresentada gráfico 1 e dados do quadro 3 resumem as situações 
de menor ou maior vulnerabilidade às quais a população pode estar exposta. 
 
Gráfico 1: Distribuição da população - IPVS 
 
Fonte: IBGE. Censo Demográfico; Fundação Seade 
 
O grupo 1 representa a baixíssima vulnerabilidade, que era a situação de 5,9% 
(11.771) da população de Cotia, o rendimento médio dessa população era de 
R$ 10.233,00. Com relação aos indicadores demográficos, a idade média dos 
responsáveis pelos domicílios era de 47 anos, e aqueles com menos de 30 anos 
representavam 7,2%. Dentre as mulheres chefes de domicílios com até 30 anos 
eram 9,5% e a parcela de crianças com idade até 6 anos equivalia a 7,6% da 
população do grupo 1. 
                                                 
11
 Disponível no site indices-ilp.al.sp.gov.br. 
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O grupo 2 é composto por pessoas consideradas em faixa de vulnerabilidade 
muito baixa. Cotia nesse grupo tinha até o último levantamento 47.351 pessoas, 
totalizando 23,6%. O rendimento médio desse grupo era de R$ 3.871,00, a idade 
média era de 47 anos, e aqueles com menos de 30 anos representavam 10,1%, 
mulheres chefes de domicílios com 9,7% com até 30 anos de idade, e crianças com 
até 6 anos representando 7,6% do total da população desse grupo.  
O grupo 3, onde é considerado o fator vulnerabilidade baixa, representava 
60.358 pessoas do município de Cotia, onde a renda média dos domicílios era de 
R$ 2.489,00. Demograficamente a idade média dos chefes de domicílios era de 42 
nos, 19% dos responsáveis tinham menos de 30 anos, dentre as mulheres 19,7% de 
chefes de domicílios com até 30 anos e 9,4% eram crianças até 6 anos de idade.  
No grupo 4, a vulnerabilidade foi considerada baixa (setores urbanos), a 
população desse grupo era composta por 33.693 pessoas, a renda média era de 
R$ 1.814,00. A média de idade dos responsáveis pelos domicílios era de 46 anos, 
aqueles com menos de 30 anos representavam 12,4%. Dentre as mulheres chefes 
de domicílios com até 30 anos o percentual era de 8,9% do total da população desse 
grupo. 
O grupo 5, onde a vulnerabilidade foi considerada alta (setores urbanos), é 
composto por 45.800 pessoas, representando 22,9% do total. Dos chefes de 
domicílios a renda média era de R$ 1.580,00, idade média de 43 anos, com menos 
de 30 anos representavam 18,8%, e dentre as mulheres 18,9% e crianças de até 
anos com 10,3%. 
Por fim o grupo 6, onde a vulnerabilidade foi considerada muito alta 
(aglomerados subnormais), com 1.450 pessoas representando 0,7% do total. O 
rendimento médio dos domicílios era de R$ 1.052,00, idade média dos responsáveis 
era de 40 anos, os com menos de 30 anos representavam 22,7%, e dentre as 
mulheres chefes 23,9% com até 30 anos, e crianças até 6 anos com 14,3% do total 
da população desse grupo. O município de Cotia não foi enquadrado no grupo 7. 
O que se pode analisar sobre os dados apresentados é que 47,2% da 
população do município de Cotia, até os dados oficiais levantados pelo IPVS em 
2010, viviam em alta ou muito alta vulnerabilidade social e que 36% viviam em baixa 
ou baixíssima vulnerabilidade e 16,85% em média vulnerabilidade. Esses dados são 
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importantes para analisar dentro do município quais os locais em que predominam 
os maiores problemas sociais enfrentados pela população, e quais devem ser as 
medidas cabíveis à administração pública para minimizar esses problemas.  
 





Índice Paulista de Vulnerabilidade Social 



















200.423 11.771 47.351 60.358 33.693 45.800 1450  - 
População (%) 
100,0 5,9 23,6 30,1 16,8 22,9 0,7  - 
Domicílios particulares 
58.960 3.774 1.097 18.035 9.571 12.861 352  - 
Domicílios particulares 
permanentes 58.924 3.771 14.089 18.289 9.565 12.858 352  - 
Número médio de pessoas por 
domicílios 3,4 3,1 3,3 3,3 3,5 3,6 4,1  - 
Renda domiciliar nominal média 
(em reais de agosto de 2010) 2.999 10.233 3.871 3.871 1814 1580 1052  - 
Renda domiciliar per capita (em 
reais de agosto de 2010) 885 3.287 1.159 1.159 518 444 255  - 
Domicílios com renda per capita 
de até um quarto do salário 
mínimo (%) 3,7 0,8 2,1 2 4,8 6,9 17,6  - 
Domicílios com renda per capita 
de até meio salário mínimo (%) 15,9 2,4 10,0 10,0 21,2 25,8 45,5  - 
Renda média das mulheres 
responsáveis pelo domicílio (em 
reais de agosto de 2010) 1.083 3.674 1.447 1.447 667 583 418  - 
Mulheres responsáveis com 
menos de 30 anos (%) 15,4 9,5 9,7 9,7 10,6 18,9 23,9  - 
Responsáveis pelo domicílio (em 
anos) 15,0 7,2 10,1 10 12,4 18,8 22,7  - 
Responsáveis pelo domicílio 
alfabetizados 94,6 99,3 96,4 96 92,6 91,4 84,9  - 
Idade média do responsável pelo 
domicílio (em anos) 44,0 47,0 47,0 42,0 46,0 43,0 40,0  - 
Crianças com menos de 6 anos 
no total de residentes (%) 9,0 7,6 7,6 9 8,9 10,3 14,3  - 
 
Fonte: IBGE. Censo Demográfico; Fundação Seade 
 
Diferente do IPVS que é atualizado a cada dez anos, foi criado o IPRS (Índice 
Paulista de Responsabilidade Social), um indicador atualizado a cada dois anos, 
capaz de mensurar as condições que impactam na qualidade de vida da população 
paulista. Esse índice foi apresentado pela Fundação Seade juntamente com a 
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Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (ALESP) e o ILP (Instituto 
Legislativo Paulista), e é baseado nos parâmetros do IDH-M, conforme detalhado na 
próxima seção.  
 
2.3.2 Índice Paulista de Responsabilidade Social - IPRS 
 
No ano 2000, precisamente na realização do Fórum São Paulo Século XXI12, 
a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo propôs o Índice Paulista de 
Responsabilidade Social (IPRS) em parceria com a Fundação Seade.  
O intuito do IPRS foi permitir pensar o desenvolvimento do Estado de São 
Paulo levando em consideração os dados sobre o desenvolvimento humano dos 
municípios, objetivando a melhoria da qualidade de vida das pessoas por meio de 
ações da administração pública. A atualização do IPRS atualmente está na sua 
oitava edição. A primeira ocorreu no ano 2000 apresentando os resultados dos anos 
de 1992 e 1997. As edições dos anos 2002, 2004, 2006, 2008, 2010 e 2012 
divulgaram os dados respectivamente dos anos 2000, 2002, 2004, 2006, 2008 e 
2010.  A cada dois anos seus dados são divulgados para fornecer subsídios para 
definição de prioridades e auxiliar na formulação e implementação de políticas 
públicas.  
Para a Assembleia Legislativa, o IPRS é direcionado aos administradores 
públicos para que se utilizem deste índice como instrumento para poderem melhor 
fiscalizar a eficiência dos gastos de recursos públicos e as condições de vida da 
população de seus municípios. 
O IPRS atualiza os dados num espaço de tempo bem menor que o IDH-M e o 
IPVS, conforme mencionado anteriormente, pois esses estes dependem de 
informações censitárias.  
                                                 
12
  Foi instalado em agosto de 1999 e funcionou até dezembro de 2000 por meio do Projeto do Projeto 
de Resolução 3/99. Na cerimônia de instalação foram empossados os 58 conselheiros representantes 
da sociedade civil, pertencentes a diversos setores sociais, com diferentes tendências políticas e 
credos religiosos. O propósito foi construir um fórum com um caráter plural do ponto de vista social, 
político, ideológico, étnico e religioso. Disponível no site da Assembleia Legislativa de São Paulo 
(www.al.sp.gov.br). 
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Na edição de 2004 foram incorporadas algumas mudanças como a geração 
do indicador escolaridade baseado em registros administrativos. Antes só 
consideravam as informações do Censo Demográfico divulgado pelo IBGE. Isto 
impossibilitava a sua reprodução para os anos intercensitários.  
Outra alteração foi nas faixas etárias consideradas em seus componentes 
com a finalidade de garantir a adequação dos indicadores à realidade dos 
municípios paulistas.  
Para a edição de 2008 o IPRS sofreu pequenas modificações no cálculo do 
indicador escolaridade adequando à implantação do ensino fundamental de duração 
de 9 anos, proporções de adolescentes de 15 a 17 anos com ensino fundamental 
completo, e de jovens de 18 a 19 anos com ensino médio completo. 
A edição de 2012 também trouxe alterações como o destaque à nova 
estrutura de ponderação no cômputo do indicador de riqueza municipal e a 
substituição de um dos componentes do indicador de longevidade. As modificações 
de certa forma impedem a comparação de uma edição com a outra, devido os 
ajustes mencionados.  
Para possibilitar uma análise comparativa de uma edição com a anterior, os 
dados de 2008 foram recalculados, utilizando a taxa de mortalidade de pessoas 
entre 60 e 69 anos, substituindo a taxa de mortalidade de pessoas maiores de 60 
anos das edições anteriores. Essa alteração possibilita medir o risco de morte na 
primeira década da terceira idade, interpretada como mortalidade precoce de idosos. 
Na edição atual, de 2014, foi mantida a mesma forma de cálculo da edição de 2012. 
Com o IPRS, a ALESP e o ILP procuram fortalecer a participação popular e 
de controle social dos gastos públicos, fornecendo assim a ampliação e da 
compreensão sobre as ações governamentais pela população.  
O IPRS sintetiza a situação de cada município nessas três dimensões – 
riqueza, escolaridade e longevidade - mas também a combinação de indicadores 
classifica 645 municípios do Estado de São Paulo dividindo-os em 5 grupos onde os 
critérios para a construção dos grupos foi baseado em técnicas de estatística 
multivariada considerando os padrões similares em termos de condições de vida. 
Para o indicador riqueza são utilizados registros administrativos fornecidos pelas 
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Secretarias de Estado dos Negócios da Fazenda e da Energia do Estado de São 
Paulo e do Ministério do Trabalho e Emprego.  
A longevidade é baseada em projeções populacionais e dados do Registro 
Civil produzidos pela Fundação Seade. Já a escolaridade resulta de dados 
censitários produzidos pelo IBGE e censos escolares realizados pelo INEP13. Os 
Quadro 5 e 6 e indicam a formação de cada um desses grupos. 
 
Quadro 5: Síntese das variáveis selecionadas e estrutura de pesos adotados, 










Consumo residencial de energia elétrica, por ligação 25% 
Consumo de energia elétrica na agricultura, no comércio e nos 
serviços, por região 
25% 
Remuneração média dos empregados com carteira assinada e 
do setor público 
25% 
Valor adicionado fiscal per capita 25% 
 
Longevidade 
Taxa de mortalidade perinatal 30% 
Taxa de mortalidade infantil 30% 
Taxa de mortalidade de pessoas de 15 a 39 anos 20% 






Média da proporção de alunos da rede pública que atingiram o 
nível adequado nas provas de português e matemática (5.o ano 
do ensino fundamental) 
31% 
Média da proporção de alunos da rede pública que atingiram o 
nível adequado nas provas de português e matemática (9.o ano 
do ensino fundamental) 
31% 
Taxa de atendimento escolar na faixa de 4 a 5 anos 19% 
Taxa de distorção idade-série no ensino médio 19% 
 
Fonte: Fundação Seade. Índice Paulista de Responsabilidade Social  
 
                                                 
13
 Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
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Conforme o Quadro 6, para mensurar o IPRS, os municípios paulistas foram 
divididos em 5 grupos e cada um desses tem suas características. O Grupo 1 é 
formado por municípios com o nível de riqueza elevado e bons indicadores sociais, 
onde a maioria destes estão localizados aos longo dos principais eixos rodoviários 
do Estado como a Rodovia Anhanguera e Rodovia Presidente Dutra, ambas 
interceptam o município de São Paulo. São 70 municípios que formam o Grupo 1, 
abrigando 9,9 milhões de pessoas, ou 23,6% da população estadual. Os municípios 
de São Bernardo do Campo, Santo André, São José dos Campos e Sorocaba são os 
4 municípios paulistas mais populosos que fazem parte desse grupo.  
 
Quadro 6: Critérios adotados para a formação dos grupos de municípios  
Grupos Critérios Descrição 
Grupo 1 
Alta riqueza, alta longevidade e média escolaridade 
Municípios que se 
caracterizam por um nível 
elevado de riqueza com bons 
níveis nos indicadores sociais 
Alta riqueza, alta longevidade e alta escolaridade 
Alta riqueza, média longevidade e média escolaridade 
Alta riqueza, média longevidade e alta escolaridade 
Grupo 2 
Alta riqueza, baixa longevidade e baixa escolaridade 
Municípios que, embora com 
níveis de riqueza elevados, 
não são capazes de atingir 
bons indicadores sociais 
Alta riqueza, baixa longevidade e média escolaridade 
Alta riqueza, baixa longevidade e alta escolaridade 
Alta riqueza, média longevidade e baixa escolaridade 
Alta riqueza, alta longevidade e baixa escolaridade 
Grupo 3 
Baixa riqueza, alta longevidade e alta escolaridade 
Municípios com nível de 
riqueza baixo, mas com bons 
indicadores sociais 
Baixa riqueza, alta longevidade e média escolaridade 
Baixa riqueza, média longevidade e alta escolaridade 
Baixa riqueza, média longevidade e média escolaridade 
Grupo 4 
Baixa riqueza, baixa longevidade e média escolaridade 
Municípios que apresentam 
baixos níveis de riqueza e 
níveis intermediários de 
longevidade e/ou escolaridade 
Baixa riqueza, baixa longevidade e alta escolaridade. 
Baixa riqueza, média longevidade e baixa escolaridade. 
Baixa riqueza, alta longevidade e baixa escolaridade. 
Grupo 5 Baixa riqueza, baixa longevidade e baixa escolaridade. 
Municípios mais 
desfavorecidos do Estado, 
tanto em riqueza quanto nos 
indicadores sociais 
Fonte: Fundação Seade – Índice Paulista de Responsabilidade Social - IPRS 
 
 
O Grupo 2 abrange os municípios com status de bons níveis de riqueza 
concentrando 82 municípios paulistas, totalizando 21,3 milhões de habitantes, 
representando 50,9% da população estadual. No conjunto de municípios abrangidos 
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por esse grupo estão os municípios industriais como Cubatão, Diadema, Suzano, 
Mauá, Guarulhos, Osasco e Cotia que é o objeto deste estudo, os municípios com 
atividades turísticas como Guarujá, São Sebastião e Campos do Jordão, além de 
municípios de grande expressão como São Paulo, Campinas e Ribeirão Preto. 
O Grupo 3 é composto pelos municípios considerados com nível baixo de 
riqueza, porém os níveis de escolaridade e longevidade são bons. Este grupo é 
caraterizado por pequenos e médios municípios englobando 194 localidades, com 
população de 4,3 milhões de pessoas em 2012 espalhados pelas regiões centro e 
norte do Estado de São Paulo. 
No grupo 4 são apresentados aqueles municípios com riqueza em nível baixo 
e a escolaridade e longevidade em níveis intermediários. São ao todo 206 com 
pouco mais de 4 milhões de habitantes, constituindo o maior conjunto em número 
localidades embora concentrando 9,7% da população estadual.  
O último, Grupo 5, é composto por localidades com baixos níveis de riqueza, 
longevidade e escolaridade. Concentra 93 municípios mais desfavorecidos do 
Estado com população de 2,4 milhões de pessoas. 
 
Quadro 7: Parâmetros para a classificação dos municípios, por dimensões do IPRS, 
segundo categorias Estado de São Paulo – 2008 – 2012 
 
Categorias Anos 





2008 Até 36 Até 64 Até 40 
2010 Até 39 Até 65 Até 49 
2012 Até 40 Até 66 Até 53 
Média 
2008 - 65 a 67 41 a 45 
2010 - 66 a 68 50 a 53 
2012 - 67 a 69 54 a 56 
Alta 
2008 37 e mais 68 e mais 46 e mais 
2010 40 e mais 69 e mais 54 e mais 
2012 41 e mais 70 e mais 57 e mais 
 
Fonte: Fundação Seade. Índice Paulista de Responsabilidade Social – IPRS 
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A RMSP concentra os municípios com mais alta riqueza, seguido de São José 
dos Campos, Ribeirão Preto e Sorocaba. Em relação à 2010, houve um acréscimo 
de 1 ponto na riqueza de todo o Estado de São Paulo, o que reflete a dinâmica da 
economia paulista14.  
Com o município de Cotia, não foi diferente, os 49 pontos de 2010 saltaram 
para 50 pontos em 2012, conforme o Gráfico 2, acompanhando a evolução do 
Estado e da região metropolitana a que pertence, a RMSP. Nas duas edições a 
riqueza foi considerada alta. 
 
Gráfico  2: IPRS – Dimensão Riqueza - 2008/2010/2012 
 
Fonte: Fundação Seade. Índice Paulista de Responsabilidade Social – IPRS. 
 
Na porção norte e na faixa central do Estado de São Paulo, conforme dados 
do IPRS (2014), estão os municípios com alta longevidade como Ribeirão Preto, São 
José do rio Preto, Campinas e Presidente Prudente.  
Com baixa longevidade ficaram os munícipios pertencentes à Região 
Metropolitana da Baixada Santista, das Regiões Administrativas de Itapeva e de 
Registro. O resultado foi, conforme Quadro 7, a marca 70 pontos no indicador 
                                                 
14
 O consumo anual de energia elétrica residencial por ligação aumentou 3,9% (passando de 2,49MW 
para 2,58 MW); o consumo de energia elétrica no comércio, na agricultura e nos serviços por ligação 
cresceu 8,6% (de 20,38 MW para 22,13 MW por ligação); e o rendimento médio do emprego formal 
registrou ampliação real de 4,5% (de R$ 2.230 para R$ 2.330). Já o valor adicionado fiscal per capita 
reduziu-se em 0,4% (de R$ 19.775 para R$ 19.690). 
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Longevidade. Em relação ao levantamento anterior a diferença foi de acréscimo de 1 
ponto15.  
Em longevidade o munícipio de Cotia manteve os 69 pontos de 2010, assim 
como a RMSP (GRÁFICO 3).  Nessa dimensão, Cotia manteve permaneceu entre 
média e alta. 
 
Gráfico  3: IPRS – Dimensão Longevidade - 2008/2010/2012 
 
Fonte: Fundação Seade. Índice Paulista de Responsabilidade Social – IPRS. 
 
Na escolaridade houve evolução em todo o Estado, porém, há diferenças 
importantes entre as regiões como os melhores resultados terem sido nas áreas 
oeste e noroeste do Estado como São José do Rio Preto, explicado pelo 
atendimento de 100% de crianças de 4 a 5 anos, e o desempenho adequado dos 
alunos do 5º ano do ensino fundamental e dos 9º anos.  
No total foram 4 pontos de acréscimo em relação à edição anterior. A Baixada 
Santista teve um avanço de 6 pontos, as Regiões de Sorocaba, Barretos, São Paulo 
e Vale do Paraíba evoluíram 5 pontos.  
                                                 
15
 Essa pequena elevação é explicada pela relativa estabilidade nos quatro componentes dessa 
dimensão, embora com tendência de redução em todos eles, no período analisado: a taxa de 
mortalidade infantil diminuiu de 12,0 para 11,5 óbitos por mil nascidos vivos (decréscimo de 3,9%); a 
taxa de mortalidade perinatal permaneceu estável no período (13,3 por mil nascidos vivos); a taxa de 
mortalidade das pessoas de 15 a 39 anos variou de 1,35 para 1,33 óbito por mil habitantes nessa 
faixa etária (retração de 1,1%); e a taxa de mortalidade dos idosos de 60 a 69 anos passou de 16,6 
para 16,1 óbitos por mil pessoas nesse grupo de idade (redução de 3,2%). Disponível em IPRS(2014). 
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Cotia, em escolaridade saltou de 41 pontos de 2010 para 49 em 2012, 
elevação maior que RMSP e o Estado de São Paulo, porém continua na categoria 
considerada como baixa em escolaridade (GRÁFICO 4). 
  
Gráfico  4: IPRS – Dimensão Escolaridade - 2008/2010/2012 
 
Fonte: Fundação Seade. Índice Paulista de Responsabilidade Social – IPRS. 
 
O município de Cotia vem avançando em todos os níveis a cada edição, mas 
a escolaridade ainda está abaixo do valor médio estadual. 
Em dezembro de 2014, a Assembleia Legislativa de São Paulo alterou a Lei 
15.625 de 2014, artigo 1º, parágrafo único, determinando que os municípios 
paulistas que obtiverem no próximo levantamento do IPRS as dez últimas posições 
na classificação de acordo com os indicadores adotados, serão priorizados de forma 
técnica, financeira e infraestrutura, onde as despesas, conforme artigo 2º correrão 
por conta de dotações orçamentárias próprias. 
 
2.4 A municipalidade de Cotia e a região da Granja Viana: indicadores de 
desempenho municipal 
 
Na análise do processo de desenvolvimento socioeconômico de um município 
há a necessidade de se conhecer suas origens, e os fatores que contribuíram e 
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impactaram em seu crescimento e desenvolvimento socioeconômico. O munícipio de 
Cotia é um caso paradigmático 16 , pois está inserido no processo complexo de 
associação entre os componentes de sua construção territorial e de suas relações 
com a rodovia Raposo Tavares (SAVIOLI, 2007). 
Cotia é atravessada pela Rodovia Raposo Tavares dos quilômetros 21 ao 39.  
Ao sul situa-se entre os municípios de Embu das Artes e Itapecerica da Serra, 
enquanto ao norte mantém divisa com os municípios de Itapevi, Jandira e 
Carapicuíba. Ao leste estão os municípios de Osasco e São Paulo, e ao oeste 
encontram-se os municípios de Vargem Grande Paulista bem como a Reserva 
Ambiental do Morro Grande. Cotia possui uma zona rural com agricultura voltada ao 
abastecimento de legumes e verduras para a RMSP, onde há, também, 
concentração de chácaras de lazer. 
O município de Cotia começou a estabelecer-se como rota de viajantes entre 
os municípios de São Paulo e São Roque próximo ao período da Independência do 
Brasil, em 1822, contudo, sua emancipação ocorreu apenas em 1856 em 
consequência do grande aumento movimento da então estrada São Paulo-Paraná 
que ligava os dois municípios.  
A estrada atualmente é a Rodovia Raposo Tavares, que já foi chamada de 
Via Raposo Tavares e Estrada São Paulo-Paraná, também é denominada SP-270 
por ser uma rodovia do Estado de São Paulo. Seu início é no Bairro do Butantã 
(quilômetro 10), pertencente ao município de São Paulo e seu término ocorre na 
divisa no Estado com Mato Grosso do Sul. O Departamento de Estradas e Rodagem, 
DER, administra a rodovia do quilômetro 10 até quilômetro 34, em seguida passando 
a ser de responsabilidade da Concessionária Via Oeste até o quilômetro 115,5. Em 
sequência assume a Concessionária Spvias até o quilômetro 168,7.  Novamente o 
DER assume até o quilômetro 381,7 quando então passa a ser de controle da 
Concessionária Auto Raposo Tavares até o quilômetro 652. Os dois últimos 
quilômetros voltam para controle do DER. 
A Rodovia Raposo Tavares recebeu este nome em 1954 em homenagem ao 
bandeirante Antônio Raposo Tavares que desbravou o oeste paulista. A estrada, até 
                                                 
16
 O autor Savioli (2007) refere-se à relação do município de Cotia com a Estrada São Paulo-Paraná, 
atual Rodovia Raposo Tavares. Segundo o autor a evolução histórica, econômica e populacional do 
município está intimamente ligada a essa “estrada”. 
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então chamada de São Paulo-Paraná, foi responsável pela introdução de uma 
estrutura que foi formando o núcleo de Cotia no século XVIII. Boa parte da estrada 
margeava o rio Cotia17, mas por conta dos perigos que poderiam ocorrer por ser tão 
erma em certos pontos, a estrada foi desviada para a fazenda do então Coronel 
Estevão Lopes de Camargo, no bairro chamado de Caiapiá, por volta do ano de 
1713. 
A estrada, com o tempo, passou a ser motivo de ocupação e transformação 
do espaço geográfico, pois no sistema de transportes por tropas com animais e 
pequena velocidade exigia manutenção e assistência aos viajantes. Assim esta 
movimentação determinou a relação funcional entre esta ocupação geográfica e a 
economia desenvolvida pelo tráfego comercial ali estabelecido (SAVIOLI, 2007).  
Em 1870 a Estrada de Ferro Sorocabana cortou a parte norte do município. 
Tratava-se de uma ferrovia criada por empresários da região de Sorocaba. Esses 
empresários eram comerciantes de algodão de origem austro-húngara, que com 
investimento patrocinaram a construção da ferrovia. O primeiro trecho foi inaugurado 
em 1875, ligando os municípios de São Paulo e Sorocaba e, era formado por uma 
única linha entre estes dois municípios. As receitas geradas com o transporte de 
algodão foram insuficientes para manter a ferrovia e por conta disso, os 
comerciantes investidores enfrentaram muitas dificuldades financeiras, havia 
rumores de desfalque e gestão ilegal. Em 1880, um novo investidor chamado 
Francisco de Paula Mayrink assumiu e condicionou a ferrovia ao transporte de café, 
expandindo para os municípios de Botucatu e Assis no interior paulista.  
Em 1919 a ferrovia Sorocabana chegou aos municípios de Presidente 
Prudente e Presidente Epitácio, às margens do Rio Paraná. Na implantação da 
ferrovia Sorocabana a população de Cotia, que na época já eram de mais de 7,5 mil 
pessoas, declinou para pouco menos de 5 mil (SAVIOLI, 2007). 
A estrada Raposo Tavares entrou em decadência por conta da ferrovia, mas o 
município de Cotia reagiu frente à industrialização no início do século XX. A 
alavancagem se deu por fornecimento de carvão e lenha, e a atividade extrativista 
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 Savioli (2007, p. 111), cita que “O rio Cotia cruza o eixo longitudinal da rodovia, de sudoeste para 
nordeste, de maneira oblíqua, defletindo-se um pouco mais à esquerda ao cruzar a estrada. Corre 
pela calha rasgada, na cunha que a região forma do sul para o norte, até levar suas águas ao rio 
Tietê”. 
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de corte da Mata Atlântica era mantida para a produção de energia na capital de São 
Paulo.  Com o aparecimento do caminhão, essa atividade se tornou um grande 
negócio e possibilitou para muitos um acúmulo de riquezas. Ao mesmo tempo 
atividades de transformação primária deram início à produção de materiais básicos 
para a construção civil, marcando definitivamente o início da industrialização de 
Cotia.  
Em 1913 a produção agrícola se tornou evidente principalmente pela figura de 
agricultores japoneses que substituiu a mão de obra caipira por uma produção mais 
sistematizada. Pouco tempo depois, surgiu a necessidade de construção de 
barragens, fazendo com que em 1916 fosse construída a Barragem das Graças e 
em 1916 a Barragem de Pedro Beicht. Essas barragens, segundo Barbosa (2007), 
deram origem ao atual sistema Alto Cotia, que leva água até o município de São 
Paulo. Na construção dessas barragens havia pouca estrutura e o acesso ao local 
era muito difícil por se tratar de uma reserva florestal.  
Após a construção dessas barragens, entre 1920 e 1940 a movimentação da 
população do município aumentou, e essa população na maioria era constituída de 
portugueses, seguida de japoneses.  
A estrada Raposo Tavares (até então São Paulo-Paraná) ainda assegurava a 
circulação aos arredores da capital, mesmo perdendo a sua função econômica por 
conta ferrovia Sorocabana. Essa circulação era principalmente por causa das 
propriedades rurais, por alguns assentamentos residenciais e também industriais. 
Até a construção da estrada São Paulo-Paraná, iniciada em 1921, havia pouca 
mobilidade em Cotia, em 1922 foram inauguradas as obras da estrada São Paulo-
Cotia-São Roque em parte do tronco da estrada São Paulo-Paraná.  
Finalmente em 1949 o tronco pavimentado atingiu o município de Sorocaba 
com o nome de Rodovia Raposo Tavares. O atraso foi grande, mas por outro lado a 
falta de acesso a outros municípios enquanto se construía a estrada, trouxe 
vantagem à Cotia, que ganhou um parque industrial mais atualizado. Porém, os 
assentamentos residenciais foram aparecendo de forma desorganizada, já que a 
população de menor renda construiu suas casas às margens da rodovia e no centro 
histórico, muitas chácaras de recreio eram de proprietários que não tinham vínculo 
com o município (SAVIOLI, 2007). 
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Em relação à sua taxa de urbanização, o crescimento de Cotia foi de 24% em 
1950 para 50% em 1966, e com isso o núcleo urbano passou a ser objeto de maior 
investimento por parte da administração municipal. Entre os anos 1960 e 1970 a 
ampliação do espaço urbano começou a se tornar necessária, pois Cotia tinha mais 
de uma possibilidade de expansão, que era em direção à Capital pela rodovia, ou 
pelo espigão: São Roque pela encosta, Embu das Artes pelo sul, e Itapevi pelo norte.  
Atualmente, o município de Cotia é um dos 39 municípios pertencentes à 
Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), antiga Grande São Paulo. Sua 
proximidade com a capital de São Paulo faz com que atraia empreendimentos, 
novos moradores e turistas, além do fato de ser literalmente cortada pela Rodovia 
Raposo Tavares que permite acesso a outros municípios no entorno de São Paulo 
bem como passagem para quem segue para o interior, como os municípios de 
Ibiúna, e São Roque. 
Desde a década de 1940, parte da população paulistana começou a procurar 
novas opções de espaços iniciando com lazer para fins de semanas e férias, porém, 
com o tempo, fatores como poluição e violência urbana passaram a incomodar, e, 
aliado ao sensacionalismo de empreendedores imobiliários, essa população passou 
a procurar mais qualidade de vida. O município de Cotia gozava de certo prestígio, 
pois fazia parte do chamado Cinturão Verde18 da cidade de São Paulo.  A região 
mais envolvida nessa questão era a Granja Viana pela proximidade com áreas 
verdes valorizadas pela presença de mata Atlântica e pela Reserva Florestal do 
Morro Grande. Com isso, pode-se dizer que a região da Granja Viana sofre grande 
influência da cidade de São Paulo, discutidas a na próxima seção. 
 
2.4.1 A região da Granja Viana  
 
O crescimento da região da Granja Viana teve seu marco inicial em 1939 com 
o senhor Niso Vianna, industrial do ramo de fertilizantes formado pela Escola de 
Engenharia da Universidade de Minas Gerais, que instalou no quilômetro 24 da 
Rodovia Raposo Tavares sua primeira propriedade rural voltada para o gado leiteiro. 
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 Área verde de preservação, responsável pela qualidade de vida da população que habita seu 
entorno.  
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Antes, a economia da região era voltada para olarias e horticultores japoneses. Niso 
Vianna doou para freiras, chamadas Irmãs Camilianas, terrenos onde foram 
construídas a Capela de Santo Antônio e a primeira escola da região que tirou 
crianças do trabalho nas olarias, já que muitas destas já apresentavam deformações 
nas mãos e braços por conta do esforço. A escola além de ensinar, de forma 
saudável, as crianças a cultivarem hortaliças, também tinha a incumbência de 
alfabetizar adultos e cuidar da sua alimentação com a merenda escolar. Seu irmão 
Genuíno Vianna o incentivou a comprar mais terras e Niso Vianna iniciou o plantio 
de eucaliptos, entusiasmado com o que se chama hoje de reflorestamento. 
Em 1943, o industrial e fazendeiro Niso Vianna importou do Canadá, Holanda 
e Estados Unidos novos tipos de gado. A origem do nome Granja Viana se dá 
justamente pela atividade principal de sua fazenda naquela época, o gado de leite e, 
consequentemente, o queijo mineiro. Mais tarde Niso levou para a Granja Viana os 
amigos Rotarianos que fundaram o Lar Escola Rotary, que na década de 1980 se 
tornou o Colégio Rio Branco ao lado da escola estadual Vinícius de Morais (site 
GRANJA VIANA19). 
No início da década de 1950, os Vianna e outras famílias da região 
começaram a lotear as suas terras, o primeiro loteamento foi chamado de Vila Santo 
Antônio de Carapicuíba no quilômetro 24 da Rodovia Raposo Tavares.  Niso Vianna 
dividiu duas áreas distintas, uma nobre vendida como chácaras para construção de 
casas de campo para alguns amigos Rotarianos nas ruas hoje conhecidas como 
Avenida São Camilo, Avenida José Félix de Oliveira, Rua Cherubina Vianna e Rua 
Direita. E as áreas menores foram loteadas a valores baixos e longo prazo para 
empregados de sua fazenda, localizada próxima à base da Polícia Militar Rodoviária 
e da Delegacia da Granja Viana na altura do quilômetro 25 da rodovia.  
Nos anos 1960, Niso Vianna formou outros loteamentos como Chácaras do 
Lago, Chácaras Vianna, Chácaras Refúgio e Chácaras São Fernando onde foi 
construído o São Fernando Golfe Clube como estratégia para vender os lotes dessa 
área. No início da década de 1970 iniciaram-se os primeiros loteamentos fechados 
como o Condomínio Granja Velha II, Condomínio Jardim Colonial, Parque Silvino 
Pereira, Jardim Primavera entre outros. Foi um verdadeiro boom imobiliário até o fim 
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da década de 1970. Entre os anos 1980 e 1994 o setor imobiliário ficou estagnado, 
reaquecendo a partir de 1995.  
Com o reaquecimento imobiliário a Granja Viana foi despontando como uma 
solução para classes de alto padrão que, seguindo tendências iniciadas nas grandes 
cidades norte-americanas, desejavam e imaginavam resgatar uma qualidade de vida 
perdida na metrópole, qualidade esta que envolvia segurança, meio ambiente e 
proximidades da vida urbana. O centro administrativo, responsável pela 
regulamentação de impostos, logradouros, pedidos de água, luz e demais atividades 
da Granja Viana está em Cotia, mas a maioria dos moradores dessa região mantém 
estreita relação com a capital (TRIVELATO, 2006). 
A capital, de paisagem urbana e industrial e comercial já se encontrava 
bastante desprovida da chamada natureza pura. Nesse período, no entanto, as 
franjas da RMSP configuravam-se, ainda, como um Cinturão Verde. A partir disso, a 
especulação e a propaganda imobiliária conseguiram “agregar valor” às 
propriedades, pois o mercado e o discurso da propaganda imobiliária passaram a 
divulgar novos valores gerando novas necessidades, tais como aproximação da 
natureza, consumo de produtos ecologicamente corretos, uma vida mais harmônica. 
Assim, projetos imobiliários, em áreas pouco ou nada urbanizadas, passaram a ser 
objetos de desejo, principalmente pelo valor do solo ser bem menor do que os 
existentes na metrópole (TRIVELATO, 2006).  
A região da Granja Viana, nesse momento, começou a se tornar expoente da 
cidade de Cotia, como sinônimo de bom gosto e requinte, nas propagandas para 
uma determinada camada da população.  Tornou-se, inicialmente, um espaço de 
evidente ostentação de moradias, automóveis, vestuários, colégios particulares, 
autódromos e clubes de golfe.  
Segundo Trivelato (2006), a população de Cotia tem a Granja Viana como 
uma região inacessível, ou seja, apenas de uso dos “granjeiros20” como a capela 
local chamada Santo Antônio, ou a Biblioteca Cecilia Meirelles, ou ainda a 
Associação Santo Antônio (ASSA). O que se percebe é que a Granja Viana aparenta 
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 O termo “Granjeiros” na gíria local se refere a todos os moradores da região da Granja Viana. Os 
moradores mais antigos são chamados de granjeiros tradicionais, e os “granjolas” são moradores dos 
novos loteamentos da região (TRIVELATO, 2006).  
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ser uma região autossuficiente, onde os moradores praticamente não precisam se 
deslocar até o centro de Cotia ou para Caucaia do Alto a não ser por motivos 
específicos.  
Os chamados ‘granjeiros’ não se identificam como moradores de Cotia, como 
os das demais regiões (Trivelato, 2006). O perfil dos moradores da região da Granja 
Viana, é constituído de artistas, intelectuais, empresários, jornalistas e políticos. A 
impressão, para os cotienses, é que as pessoas que habitam a região conseguem 
se manter sem vínculos mais constantes com o restante do município, já que, em 
sua maioria, vivem vinculados à cidade de São Paulo.  
Novos espaços, segundo Trivelato (2006) foram criados para atender às 
necessidades dos granjeiros como lojas e serviços, e por meio de influência 
econômica conseguiram prover a região de estruturas. As lojas encontradas são na 
maioria franquias de lojas movimentadas da capital como fast foods, cabeleireiros 
famosos ou escolas de idiomas renomadas. É nessa região que encontram-se 
prestadores de serviços que geralmente estão na capital, e franchise de grandes 
lojas visitadas por paulistanos. A região foi a primeira a receber Mc Donald’s, Habib’s, 
Soho Cabeleireiros e a escola do idioma inglês Cultura Inglesa tais serviços e lojas, 
que procuram atender grupos sociais, demoraram a surgir ou ainda não existem em 
outras áreas do município. Os centros de consumo na Granja Viana são bem 
próximos uns dos outros e de fácil acesso aos condomínios e bolsões residenciais e, 
na maioria, estão do mesmo lado da Rodovia Raposo Tavares.  
O surgimento de vários condomínios fechados tornou ainda mais valorizados 
os imóveis e os terrenos na Granja Viana, assim como ampliou a aparência de 
segregação dessa área em relação às outras partes do município. Até 2005 somente 
dois loteamentos eram fechados.  Após essa data, loteamentos, que não tinham 
essa condição, exigiram e adquiriram o direito de construir guaritas restringindo o 
acesso às áreas internas (Trivelato, 2006). Os novos moradores, vinculados aos 
novos condomínios, convivem com moradores que procuram, de alguma forma, 
manter o valor de seu patrimônio. Alguns são moradores antigos, estabelecidos há 
pelo menos 50 anos, que acompanharam a construção do lugar e estão atrelados à 
própria história da região. Esses moradores mais antigos e mais tradicionais 
chegaram à região em busca de áreas de veraneios, chácaras ou sítios nos quais 
desenvolveriam plantações. Nesses casos, além da sua moradia, possuíam caseiros. 
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Granja Viana, era, quando da sua chegada, uma área com muito verde, longe da 
agitação cotidiana da capital.  
De acordo com Trivelato (2006), no período inicial da ocupação da região, os 
moradores mais antigos não tinham das possibilidades atuais para compras e 
serviços. Eles tinham que se deslocar até a cidade de São Paulo, ruas e estradas 
não eram asfaltadas e a mata protuberante. 
Para Trivelato (2006), a administração municipal até o fim dos anos 1980 não 
estimulava o setor imobiliário da região, pois em ascensão estava o mercado 
imobiliário no segmento industrial. Já para Barcellos (2014, p.42) “o inchaço do 
abairramento entre chácaras de alto padrão arquitetônico e paisagístico provocou 
um nó urbano que se adensou na abertura de novos parques industriais e 
condomínios residenciais, além de condomínios de escritórios”.  
Os mais novos moradores foram atraídos pela promessa de “jeito de morar de 
vida simples”, porém buscando lazer, compras e uma vida social o que aproximava 
mais a Granja Viana de São Paulo. Aos poucos foram chegando atrativos como o 
Kartódromo Internacional, ateliês de artistas plásticos, centros de gastronomia 
diversificados e pequenos shoppings.  Embora os novos moradores buscassem a 
vida “pacata” da Granja Viana foi inevitável a constituição de uma região com 
centros de consumo, e serviços.  
Segundo Trivelato (2006, p. 42): 
As melhorias granjeiras foram sendo feitas com a ajuda do poder público e 
também por iniciativa privada (normatização, asfalto, iluminação pública, 
água, esgoto, enfim) mas foi com o capital provado que os centros de 
consumo e lazer foram sendo construídos (hípica, quadra de golfe, tênis, 
autódromo, boulevard e outros). 
 
Os novos moradores foram o que mais se organizaram para conquistar essas 
melhorias, tanto politicamente, cobrando do poder público municipal a infraestrutura 
desejada, quanto economicamente investimento seu próprio capital na aplicação de 
algum tipo de comércio ou prestação de serviço, acreditando na demanda granjeira, 
contribuindo com a redução do estereótipo de que durante os dias úteis a região 
pudesse ser apenas considerada como “cidade dormitório” por conta da forte ligação 
com a capital paulista.  
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Em seu estudo Trivelato (2006, p.67) afirma que há certa identidade entre 
parte dos moradores mais antigos e dos mais novos. Segundo a autora, esses 
moradores acabam por expressar desejos de que determinadas áreas da região não 
sejam acessíveis a moradores de condição social diferente das suas, principalmente 
nas chamadas “áreas nobres dos bairros”.  
Essas chamadas “áreas nobres” localizam-se nos bolsões residenciais de 
médio e alto padrão, situados nas vias mais antigas, como Avenida José Félix, 
Avenida São Camilo, Rua Cherubina Viana e outras próximas a estas: a chamada 
Granja Viana Velha. Atualmente, segundo Barcellos (2014, p. 34) “a Granja Vianna 
conta com área aproximada de 50 Km2 e cerca de 35 mil habitantes, faz fronteira 
com Jandira, Embu das Artes, Carapicuíba e Osasco”.   
Na próxima seção são apresentadas as diferenciações da Granja Viana com 
as outras regiões que compõem o município. 
 
2.4.2 Granja Viana frente a Caucaia do Alto e Centro  
 
Enquanto a Granja Viana tem seu crescimento e desenvolvimento recentes 
mais associados à capital de São Paulo, a região de Caucaia do Alto não apresenta 
a mesma trajetória histórica. Foi elevada a Distrito, do município de Cotia, pelo 
Decreto–Lei 14.334/1944, sendo que, no passado já foi terra de índios da nação 
Carijó e atraiu bandeirantes durante o período colonial. Segundo Oka (2013), não se 
sabe ao certo, se os indígenas dessa região foram expulsos ou dizimados nas terras 
caucaianas.  
A formação do vilarejo em Caucaia do Alto tem sua história confundida com a 
vida religiosa do local, pois o vilarejo era muito vinculado à primeira igreja de 
Caucaia formada em 1878, que durante muito tempo foi de pau-a-pique, e só mais 
tarde, em 1912, foi substituída por tijolos, a partir da iniciativa de um professor 
chamado Rodolfo Rodrigues. No vilarejo, em 1878, até então, existiam apenas 
quatro casas, as outras se concentravam mais afastadas como o Bairro dos Nunes e 
Cachoeira. A elevação da região à Distrito ocorreu principalmente por conta da 
ferrovia Sorocabana, já que foi afetada com um dos ramais da ferrovia inaugurado 
em 1931. 
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Segundo dados do Censo Escolar 21  (2013) e confirmados por dados 
publicados pela Secretaria da Educação de Cotia22 (2014), atualmente, a região de 
Caucaia do Alto possui uma infraestrutura que abriga sete escolas estaduais e vinte 
escolas municipais, seis unidades básicas de saúde, uma unidade de pronto 
atendimento, uma base policial militar e uma base da guarda civil de Cotia. Além 
desses, a região conta com uma subprefeitura, que atendem também às 
necessidades de bairros mais distantes pertencentes à região. Há também próximas 
à igreja católica, várias lojas que formam um pequeno centro comercial e 
supermercados para atendimento à população. 
Nessa região se concentra a produção de hortaliças e de plantas ornamentais 
e isto é devido ao fato de Caucaia do Alto estar a uma altitude de 950 metros acima 
do nível do mar e, também, pelo equilíbrio proporcionado ao ecossistema regional 
por áreas remanescentes de Mata Atlântica (OKA, 2013). 
Se por um lado a região cresceu em termos de população, por outro ainda 
não existem empregos para todos na agricultura e nos outros setores econômicos. 
Isso faz com que moradores saiam diariamente do distrito em direção a outras 
regiões da cidade como Centro, Granja Viana e, até mesmo, municípios vizinhos. 
Para os produtores agrícolas, os principais problemas têm sido, ultimamente, a falta 
água limpa e segurança, pois roubos de equipamentos agrícolas são constantes. Há 
reclamações, ainda, sobre um crescente desequilíbrio ecológico, por conta de 
desmatamento para novas construções. Tais problemas têm impedido a expansão 
de suas atividades. 
A terceira região do município, o Centro e os bairros em seu entorno, foi de 
certa forma, crescendo num ritmo desenfreado e desordenado, de maneira 
semelhante ao que aconteceu com a Granja Viana, porém em condições 
socioeconômicas distintas, com um público com condições materiais menos 
favoráveis às dos ocupantes recentes daquela Região.  
De acordo com Oka (2013) em meados dos anos 1970 ao redor do Centro 
diferentes espaços foram sendo povoados, dando origem a pequenos bairros de 
difícil acesso, nos quais não houve a mesma velocidade na oferta de transporte 
                                                 
21
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público. Esse novo contingente populacional que foi se formando, necessitava de 
serviços e comércio e o centro de Cotia era a primeira possibilidade de acesso. O 
tímido centro ainda com formas históricas foi aos poucos recebendo estrutura 
econômica, concentrando um número médio de lojas, bancos e prestadores de 
serviços.  
No início dos anos 1980, as ruas estreitas passaram a não suportar o 
congestionamento de veículos e do próprio transporte público, que além de circular 
com moradores do centro e bairros do entorno, serviam também a muitos moradores 
de Caucaia do Alto que se deslocavam nos finais de semana para o Centro em 
busca desses comércios e serviços, aumentando ainda mais os problemas evidentes 
na estrutura urbana da região.   
Oka (2013, p.45) afirma que a industrialização avançou nas décadas de 1990 
e meados de 2000 com a criação de polos e condomínios industriais entre o Centro 
e a Granja Viana, e que a inauguração do Anel Viário Mário Covas no ano de 2002 
trouxe novos negócios ao município como a instalação de polos logísticos de 
transportes, já que o Anel Viário fez com que o lado oeste de São Paulo, onde se 
localiza Cotia, fosse interligado a importantes rodovias como a dos Bandeirantes, 
Régis Bittencourt, Anhanguera e Castelo Branco.  
No ano de 2010 a via principal, Rua Senador Feijó, foi fechada parcialmente 
para a criação de um “calçadão” (OKA, 2013). O centro também permite acesso a 
outros bairros no entorno que concentra grande número de moradores por conta 
construção de condomínios de pequeno e médio padrão, patrocinados 
principalmente por programas populares de habitação pelo governo federal.  
A Câmara dos Vereadores e o Paço Municipal fazem parte do Centro da 
Cidade e com estes estão secretarias municipais, fórum, juizados especiais de 
pequenas causas, vara do trabalho, casa da advocacia (OAB23), ginásio de esportes, 
campo de futebol, além de bancos comerciais. Devido a instalação da Prefeitura, 
que faz com que o movimento de pessoas seja intenso, a região concentra 
comércios e serviços do ramo de alimentos, serviços gráficos, autoescolas, colégios 
particulares, imobiliárias além de monitoramento constante pela guarda civil 
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municipal quanto pelo Departamento Municipal de Trânsito que fiscaliza com rigor o 
estacionamento nas vias locais.  
O centro recebeu um shopping aberto chamado de Pátio Cotia no fim do ano 
de 2013, e para não agravar congestionamentos na região, foi implantado nesse 
shopping um serviço de transporte gratuito que circula pelas principais vias de 
acesso do centro da cidade (Melo24, 2014). 
 Na última parte do trabalho, a seguir, será apresentada uma avaliação sobre 
o desenvolvimento diferenciado da região da Granja Viana em relação às outras 
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3. AVALIAÇÃO SOBRE O DESENVOLVIMENTO DA GRANJA VIANA 
 
3.1 Saúde: ações da administração pública do município de Cotia 
 
Até o fim dos anos 1990 o município de Cotia contava apenas com uma 
unidade de pronto atendimento localizada no centro, próximo ao paço municipal. Os 
casos mais graves eram encaminhados ao Hospital Odair Pedroso que até então era 
mantido por uma associação filantrópica fundada em 1968, chamada Associação Dr. 
Odair Pedroso (HRC25). 
Em 1995, além dos pacientes do SUS (Sistema Único de Saúde), o hospital 
passou também a atender convênios de saúde particulares. No ano de 2001, o 
hospital reduziu suas atividades assistenciais por conta de crise financeira e diversos 
funcionários foram demitidos. A administração pública do município de Cotia 
assumiu parte das despesas e decretou intervenção do hospital através do Decreto 
Municipal nº 4.808 de 2001. Um interventor da SPDM (Sociedade Paulista para o 
Desenvolvimento da Medicina) foi nomeado pela gestão municipal e permaneceu no 
comando de 2002 a 2005. 
A crise continuou por mais dois anos até que em 2007 o hospital foi 
estadualizado pelo governador de São Paulo, José Serra, em seu mandato de 2005 
a 2008. O Hospital passou a ser denominado Hospital Regional de Cotia (HRC) e 
administrado pelo Serviço Social da Construção Civil do Estado de São Paulo – 
(SECONCI) por meio de contrato estabelecido com a Secretaria de Estado da Saúde. 
O HRC possui um quadro atual de 700 funcionários26.  
A iniciativa da administração municipal de não permitir o fechamento do 
hospital foi importante para o município, já que a população não tinha outra 
alternativa de hospital público, somente as unidades de pronto atendimento, e se 
necessitassem de transferência e internação, só poderiam ser encaminhados ao 
Hospital das Clínicas em São Paulo, na região oeste da capital. Conforme o quadro 
8 verifica-se que o município conta com 4 unidades de pronto atendimento que 




 Disponível em www.hrc.org.br e www.cotia.sp.gov.br. 
65 
permanecessem abertas por vinte e quatro horas diárias. Dessas unidades, 1 
localizada na região de Caucaia do Alto, 2 no Centro e 1 na Granja Viana. 
 













1 Entre 1973-1976*** 25% 6 24% 
Centro (CE) 
2 
1ª - 1988 (Jd.Atalaia) 
2ª - 2011 (B. do Portão) 
50% 11 44% 
Granja Viana 
(GV 
1 Entre 1989-1993*** 25% 8 32% 
Total de 
unidades 
4  100% 25 100% 
Fontes: CNES-TEM/Secretaria de Saúde de Cotia – adaptado pela autora. 
*  Unidade de Pronto Atendimento 
** Unidade Básica de Saúde 
*** Não há registros nem relatos exatos sobre o ano correto de inauguração. 
 
Além das 4 unidades de pronto atendimento, o município conta com 25 
Unidades Básicas de Saúde, as chamadas UBS, onde 6 estão na região de Caucaia 
do Alto, 11 no Centro e 8 na Granja Viana. No quadro 8 é apresentada a distribuição 
por região e em qual gestão foram construídas e inauguradas.   
Para verificar a divisão por gestão, foi realizado primeiramente um 
levantamento dos períodos e respectivos prefeitos que passaram pelo poder 
municipal desde o ano de 1973 até os dias atuais, e foi constatado que em nove 
mandatos a administração municipal foi empossada por 5 prefeitos, dos quais 3 
foram reeleitos após a primeira gestão, 1 permaneceu apenas um mandato, e 1deles 
foi prefeito por duas vezes em período alternado. O prefeito Ivo Mário Isaac Pires, 
eleito pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), de origem da 
região de Caucaia, permaneceu no poder municipal de 1973 a 1988. Em sua gestão 
foram construídas 2 UBS, 1 no Parque São George (Granja Viana)  1 em Caucaia do 
Alto. 
O Prefeito Mário Dias Ribeiro, eleito pelo Partido Liberal (PL), empresário do 
ramo de agricultura, esteve como gestor municipal entre os anos de 1989 e 1992 
pela primeira vez e entre 1997 a 2000 pelo Partido da Frente Liberal (PFL) em sua 
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segunda gestão. Também da região de Caucaia investiu recursos públicos na 
construção de 2 UBS  nessa região no primeiro período, Bairro da Água Espraiada e 
no Jardim Japão, ambas na região de Caucaia do Alto. Antes de ser eleito para o 
segundo período, o prefeito Mário Dias Ribeiro foi precedido pelo médico Dr. Ailton 
Ferreira eleito pelo do Partido Republicano Progressista (PRP), que governou de 
1993 a 1996. O prefeito Dr. Ailton Ferreira, em sua gestão, construiu 3 unidades no 
Centro do município, respectivamente nos Jardim Arco-íris, Jardim Sandra e Bairro 
do Morro Grande, onde está localizada a reserva ambiental e o sistema Alto Cotia de 
abastecimento de água. Na Granja Viana foram construídas 3 unidades, Jardim do 
Engenho, Jardim São Vicente e Jardim Santa Ângela. Na região de Caucaia foram 2 
unidades nos Bairro da Cachoeira e Bairro dos Mendes. 
O prefeito Mário Dias Ribeiro assumiu o segundo período e construiu 2 
unidades pertencentes ao Centro nos Bairro do Atalaia e Bairro do Caputera. Na 
região da Granja Viana inaugurou 3 unidades, sendo Parque Alexandre, Jardim Rio 
Cotia e centro da Granja Viana respectivamente. Além disso, transformou o único 
local de pronto atendimento do Centro, que era ao lado do paço municipal, em um 
Centro de Fisioterapia e Ortopedia, denominado CEFOR, e migrou os novos 
atendimentos emergenciais para o Bairro do Atalaia, também pertencente ao Centro, 
por conta do melhor acesso e maior infraestrutura (SMS Cotia27). 
Os períodos de 2001-2004 e 2005-2008 foram governados pelo prefeito 
Joaquim Horácio Pedroso Neto do Partido Social da Democracia Brasileira (PSDB), 
vulgo Quinzinho, que em sua gestão assumiu despesas do Hospital de Cotia por 
conta de uma crise financeira, até o momento da estadualização pelo governador do 
Estado de São Paulo. O prefeito Joaquim Horácio Pedroso Neto, em sua gestão, 
inaugurou novas 5 unidades no Centro, localizadas nos Jardim Coimbra, Jardim 
Miguel Mirizzola, Parque Turiguara, Jardim São Miguel e Jardim Mirante da Mata. Na 
Granja Viana construiu 1 (uma) UBS no Jardim Recanto Suave. Em sua segunda 
gestão 2005-2008, também pelo PSDB, ampliou o Centro de Fisioterapia e 
Ortopedia (CEFOR) em 4 (quatro) unidades. A segunda unidade no centro da Granja 
Viana, a terceira no Jardim Nomura (Centro), a quarta unidade foi instalada na 
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67 
Granja Viana no quilômetro 25,5 e a última unidade foi implantada na região de 
Caucaia do Alto.  
  
Quadro 9: Unidade de Saúde do Munícipio de Cotia 





Caucaia do Alto 







1973-1976 Ivo Mário Isaac Pires PMDB 0 0 0 0 
1983-1988 Ivo Mário Isaac Pires PMDB 1 1 0 2 
1989-1992 Mário Dias Ribeiro PL 0 2 0 2 
1993-1996 Dr. Ailton Ferreira PRP 3 2 3 8 
1997-2000 Mário Dias Ribeiro PFL 3 0 2 5 
2001-2004 Joaquim Horácio 
Pedroso Neto 
PSDB 1 0 5 6 
2005-2008 Joaquim Horácio 
Pedroso Neto 
PSDB 0 0 0 0 
2009-2012 Antônio Carlos Camargo PSDB 0 1 1 2 
2013-2016 Antônio Carlos Camargo PSDB 0 0 0 0 
 Total  8 6 11 25 
Fontes: CNES-TEM/Secretaria de Saúde de Cotia – adaptado pela autora. 
 
Em sua gestão, o prefeito Joaquim Horácio Pedroso Neto, também promoveu 
reformas e ampliações nas UBS Parque Alexandra, Santa Ângela pertencentes a 
região da Granja Viana; também nas UBS do Rio Cotia, Arco-íris, Mirizolla, Bairro do 
Caputera, do Centro, e por a UBS do Bairro da Água Espraiada, da região de 
Caucaia do Alto28. 
A gestão de 2008-2011, do prefeito Antônio Carlos Camargo, eleito pelo 
Partido Social da Democracia Brasileira (PSDB), vulgo Carlão Camargo, adotou a 
política de saúde dos PSFs (Postos de Saúde da Família), aprovados pelo Conselho 
Municipal de Saúde de Cotia, que conta com equipes de médico de família, 
enfermeira, técnico de enfermagem, agentes comunitários de saúde e equipe auxiliar.  
Os agentes comunitários visitam a população cadastrada para atender e 
orientar em questões de saúde, alívio de dores, curativos e tratamento de sintomas 
diversos. Tal prática denota que a administração municipal passou a encampar mais 
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diretamente ações de atenção primária à saúde. O programa se iniciou com 
atendimento no Jardim Mirizola, pertencente a região central e no Jardim do 
Engenho, na região da Granja Viana (Barbosa, 2010), estendidos gradativamente 
em outras unidades, como Bairro do Portão, Jardim Coimbra ambas do Centro e na 
UBS do Parque São George, Granja Viana29. 
Em notícias recentes publicada no site oficial da prefeitura de Cotia, desde o 
ano de 2014 a gestão municipal ainda do prefeito Carlão (2012-2016) vem investindo 
em reformas e novas estruturas para as unidades de pronto atendimento e as UBS.  
O pronto atendimento da Granja Viana que está localizado no Parque São 
George, na Rua Marginal, altura do quilômetro 25 da Rodovia Raposo Tavares, será 
transferido, com previsão para 2016, para novo local, Rua Denne, nas proximidades 
da atual unidade. A nova unidade segundo informações do site oficial contará com 
atendimento de urgência e emergência, bem como consultas médicas e exames de 
raios-X. 
Dados do IBGE mostram que no ano de 2005 houve 321 casos de 
morbidades hospitalares no município de Cotia, 434 mortes em 2009 e 624 mortes 
em 2012. De acordo com o Gráfico 6 as doenças e sintomas que mais causam 
morbidades no município em geral são causados pelo Aparelho Circulatório com 
29,9% em 2005, para 33,9% em 2009, em 2012 redução para 30,4%. 
A segunda maior causa de morbidade foi pelo Aparelho Respiratório, com 
15,9% em 2005, após 21,4% em 2009 e 22,1% em 2012. As doenças Infecciosas 
Parasitárias são a terceira maior causa de morbidade no município, com 14,6% em 
2005, 19,4% em 2009 e redução para 15,7% em 2012. Outras causas de menor 
impacto podem ser observadas no Gráfico 5. 
A Secretaria de Saúde do município e o Hospital Regional de Cotia não 
disponibilizaram dados por região do Censo de 2005 e 2009, apenas referente aos 
dados de 2012, conforme o Gráfico 6. 
 
 




Gráfico  5: Morbidades hospitalares – ano 2005, 2009 e 2012 
 
Fonte: IBGE - www.cidades.ibge.gov.br . Informações adaptadas pela autora. 
* 1. Infecciosas parasitárias; 2. Neoplasias Tumores; 3. Sangue, órgãos hematológicos, transtornos imunitários; 
4. Endócrinas, nutricionais e metabólicas; 5. Transtornos mentais e comportamentais; 6. Sistema nervoso; 7. 
Aparelho Circulatório, 8. Aparelho respiratório; 9. Aparelho Digestivo; 10. Pele e tecido subcutâneo; 11. Aparelho 
geniturinário; 12. Originadas do período perinatal; 13. Gravidez, parto e puerpério; 14. Malformações congênitas, 
deformidades e anomalias cromossômicas; 15. Sintomas, sinais e achados anormais em exames clínicos e 
laboratoriais; 16. Lesões, envenenamento e causas extremas; 17. Contato com serviços de saúde. 
 
Gráfico  6: Morbidades hospitalares de Cotia por região – ano 2012 
 
Fonte: IBGE - www.cidades.ibge.gov.br e Secretaria de Saúde do Município de Cotia – Informações 

























As doenças causadas pelo Aparelho Circulatório tiveram um maior índice na 
região do Centro com 47,37% dos casos, e Caucaia do Alto foi a segunda com 
34,21%. As mortes em decorrência de problemas no Aparelho Respiratório foram 
maiores no Centro com 52,9%, porém, Caucaia do Alto e Granja ficaram 
tecnicamente empatadas, cada uma com 23%. 
Com relação às doenças Infecciosas Parasitárias, a região do Central ficou 
em primeiro lugar com 53,06%, em segundo Caucaia do Alto com 31,63% e por fim 
Granja Viana com 15,31%. 
 
3.2 Educação: ações da administração pública do município de Cotia 
 
Na estrutura da educação do município de Cotia foram averiguados dados 
disponibilizados pela Delegacia de Ensino Região de Carapicuíba (que abrange 
Cotia e Carapicuíba) e pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo30. O 
último censo se refere ao ano de 2013, bem como informações disponibilizadas no 
site oficial do município de Cotia. 
 









% do total de 
alunos 
matriculados 
Caucaia do alto 20 19,61% 5282 19,38% 
Centro 69 67,65% 19262 70,67% 
Granja Viana 13 12,75% 2712 9,95% 
Total 102 100,00% 27256 100,00% 
 
Fonte: Secretaria da Educação do Estado de São Paulo / Delegacia de Ensino da Região de 
Carapicuíba / www.cotia.sp.gov.br – informações adaptadas pela autora 
 
De acordo com o Quadro 10 é possível identificar que o centro do município 
de Cotia e seus bairros no entorno concentram o maior número de escolas 
municipais, 67,65% e por consequência o maior número de alunos matriculados, 
70,67%. A região de Caucaia concentra 20% de escolas e 19,38% de alunos 
matriculados.  




A Granja Viana tem 12,75% das escolas municipais que recebem 9,95% dos 
alunos do município. As escolas apresentadas recebem crianças em idade de 
berçário, maternal, fundamental nível I (de 1º ao 5º ano), fundamental II (de 6º ao 9º 
ano), educação especial, educação para jovens e adultos nos níveis fundamental I e 
II e educação complementar. Só constam alunos de educação especial na região do 
centro, e a educação complementar somente em Caucaia do Alto e Centro. 
A menor concentração de alunos da rede municipal na Granja Viana é 
explicada pela maior utilização de escolas particulares pelas famílias da região, que 
possuem alto poder aquisitivo ou suficiente para manterem seus filhos na escola 
particular. De acordo com o Quadro 11 a região da Granja Viana concentra 38,78% 
das escolas particulares e 38,88% dos alunos.  
 









% do total de 
alunos 
matriculados 
Caucaia do alto 04 8,16% 537 3,89% 
Centro 26 53,06% 7897 57,22% 
Granja Viana 19 38,78% 5366 38,88% 
Total 49 100,00% 13800 100,00% 
Fonte: Secretaria da Educação do Estado de São Paulo  – informações adaptadas pela autora 
 
Em escolas particulares a que menos tem essa concentração é a região de 
Caucaia do Alto. O governo estadual é o responsável pelos três anos do ensino 
médio, e algumas escolas ainda promovem o nível fundamental II. No quadro 12 
pode-se observar que o maior número de escolas estaduais estão no Centro, e 
tecnicamente empatadas estão Granja Viana e Caucaia do Alto, respectivamente 
com 6 e 7 escolas, porém Granja Viana comporta 13,44% do alunos matriculados e 
Caucaia do Alto  atende em maior número quando comparada a esta região, com 
25,78% (Quadro 12). 
Conforme o Quadro 11, no ensino médio particular, a Granja Viana se 
sobrepõe às outras regiões, com 51,68% dos alunos matriculados, Caucaia do Alto é 
a que tem menor número. Os alunos que cursam o ensino médio tradicional 
particular, na maioria são sustentados pela família e se dedicam a estudar para 
vestibulares e concorrer a uma vaga nas universidades públicas.  
72 










% do total de 
alunos 
matriculados 
Caucaia do alto 07 24,14% 6919 25,78% 
Centro 16 55,17% 16307 60,77% 
Granja Viana 06 20,70% 3607 13,44% 
Total 29 100,00% 26833 100,00% 
Fonte: Secretaria da Educação do Estado de São Paulo – informações adaptadas pela autora 
 















% do total de 
alunos 
matriculados 
Caucaia do alto 47 02,25% 2074 21,45% 
Centro 960 46,06% 6234 64,47% 
Granja Viana 1077 51,68% 1362 14,08% 
Total 2084 100,00% 9670 100,00% 
Fonte: Secretaria da Educação do Estado de São Paulo – informações adaptadas pela autora 
 
Uma questão relevante é a permanência dos alunos nas escolas públicas e 
particulares. As escolas municipais atendem seus alunos em três períodos, o 
matutino das 7 horas às 11 horas e 40 minutos, após um intermediário que se inicia 
às 10 horas da manhã e se estende até às 14 horas e 40 minutos. O período 
vespertino funciona a partir das 12 horas e 40 minutos até 17 horas e 20 minutos. A 
média de permanência é de 4,5 horas por dia. Quando o atendimento é para 
crianças em idade de berçário e maternal o horário é integral, ou seja, das 7 horas 
às 16 horas e trinta minutos.  
No nível estadual, para ensino médio, os horários disponíveis aos alunos são 
matutino (das 7 horas às 12 horas e 20 minutos), vespertino (das 13 horas às 18 
horas e 20 minutos), e no período noturno (das19 horas e 10 minutos às 23 horas). 
De acordo com informações da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, 
desde 2012 algumas escolas estaduais já oferecem período integral, atualmente são 
492 em todo o estado de São Paulo, as que funcionam com carga superior a 7 horas, 
o enfoque é a autonomia e projeto de vida dos alunos. As disciplinas estendidas são 
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Língua Portuguesa, Matemática e Ciências, e os professores atuam em regime de 
dedicação exclusiva e recebem 75% de gratificação sobre o salário. 
As escolas particulares oferecem ao aluno do ensino médio de período 
integral, atividades extracurriculares como grupos de leitura, projetos de investigação 
científica, oficina de matemática, projetos e construção de jogos eletrônicos, aulas 
de teatro musica e treinos esportivos. Com isso as escolas particulares buscam 
facilitar o autoconhecimento e a análise de preferências e capacidades do aluno. No 
último ano do ensino médio, as escolas particulares intensificam o tempo de 
permanência por conta dos vestibulares, além de permanecer integralmente na 
escola, parte dos finais de semana (sábados) é comprometida em estudos intensivos. 
Um entrave para o horário integral do aluno do ensino médio estadual é a 
necessidade de ingresso precoce no mercado de trabalho, para o seu sustento e da 
sua família. De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), esses 
jovens ao completar 14 anos e 11 meses já são autorizados a frequentar o período 
de aula noturno. O ingresso precoce no trabalho é apoiado por programas de menor 
aprendiz, conforme o artigo 60 do ECA, onde determina que “é proibido qualquer 
trabalho a menores de quatorze anos de idade salvo na condição de aprendiz”.  
Para Mendes31 (2008) argumenta que quanto mais cedo o menor começa a 
trabalhar, mais ele pode se afastar dos estudos por conta que o mesmo não irá 
conseguir conciliar os dois”.  E isso acontece muitas vezes pela família necessitar de 
ajuda para o sustento de todos. 
 
3.3 Setores atraídos com o crescimento da Granja Viana 
  
Todo município deve constituir sua Lei Orgânica respeitando os princípios da 
Constituição Federal e a Constituição do respectivo Estado. A Lei Orgânica de Cotia 
foi revisada pela última vez no ano de 2011 e está disponível para consulta no site 
Leis Municipais32. É dever de cada município, como entidade autônoma e básica de 
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sua federação, garantir vida digna aos seus munícipes e administrar com 
transparências os atos e ações do governo.  
A Lei Orgânica do munícipio de Cotia em seu artigo 147 estabelece normas 
relativas ao desenvolvimento urbano, assegurando a garantia do bem-estar de seus 
habitantes, permitindo a participação da população em sua administração 
encaminhando problemas e buscando solucioná-los através de programas, planos e 
projetos. 
Antes de autorizar a construção de novos condomínios ou parques industriais, 
a administração pública precisa se atentar a questão da preservação, proteção e 
recuperação do meio ambiente urbano e cultural, conforme estabelecido no item III 
do artigo 147 da Lei Orgânica.  No item V estabelece a observância de normas 
urbanísticas, de segurança, higiene e qualidade de vida, bem como a restrição à 
utilização de riscos geológicos (VI).  
Na região da Granja Viana, os assentamentos tomaram conta do espaço 
rapidamente quando, “novos personagens”, boa parte deles oriunda do município de 
São Paulo, se voltaram para os atrativos locacionais da região, identificados pela 
oferta de áreas verdes.  
Entretanto, não só casas e prédios foram sendo construídos nessa região do 
município, os novos habitantes também fizeram, paralelamente, com que novos 
setores econômicos, como a indústria, o comércio e os serviços crescessem.  Cotia 
conta com um parque industrial que sedia empresas do ramo químico, farmacêutico, 
cosmético, siderúrgico, metalúrgico, autopeças, entre outros, muitas ao longo ou 
próximas à rodovia Raposo Tavares. A maior concentração ocorre dos quilômetros 
21 ao 30.   
No quadro 14 são apresentadas as principais indústrias antigas da região e as 
mais recentes. Apesar dessas empresas estarem sediadas no município de Cotia, a 
maioria de seus empregados não são cotienses, já que estas empresas contratam 
assessorias de RH para contratação de mão de obra. Este quadro representa, 
portanto, negócios que impactaram na urbanização, mas não necessariamente na 




Quadro 14: Indústrias antigas e recentes da região da Granja Viana 
INDÚSTRIAS (ANTIGAS) INDÚSTRIAS (RECENTES) 
Alvenius - Tubulares 
Blausiegel – Preservativos 
Geraforça – Equipamentos de energia 
Yamá – Cosméticos 
Ferdinand - Máquinas 
Sathel – Equipamentos de energia 
Denver - Química 
Saint Luiger - Produtos alimentícios 
Gerdau - Siderúrgica 
H Buster - Eletrônicos 
Firmenich - Fragrâncias 
Vivenda do Camarão – Alimentos 
industrializados 
Brico Bread - Alimentos 
Intermed – Equipamentos médicos 
Archote – Produtos de higiene e limpeza 
Imeco - Metais 
Colbras - Equipamentos 
Unikey - Metalúrgica 
New Oldany – Moto peças 





Fonte: www.granjaviana.com.br / www.sanjose.com.br– informações adaptadas pela autora 
O comércio e serviço também cresceram no município, principalmente na 
região da Granja Viana. A chegada do Shopping Granja Viana e do Open Mall33 
atraiu redes e franquias tradicionais e de grande expressão, conforme apresentados 
no quadro 15. 
Antes de ser reformada a Lei Complementar nº 95 de 2008, referente 
zoneamento e normas para usos, parcelamento e ocupação do solo do município de 
Cotia, muitas indústrias já haviam sido construídas nas proximidades da via, o que 
ocasionou mais tarde um grande empecilho na ampliação da rodovia que não 
consegue passar de três pistas.  
A Granja Viana recebeu o Rodoanel Mário Covas no ano de 2002, no 
quilômetro 21 da rodovia, que permite acesso a rodovias como Bandeirantes (SP-
348), Anhanguera (SP-330), Castello Branco (SP-280) e Regis Bittencourt (BR-
116)34. O acesso não beneficia apenas a região da Granja Viana e os moradores 
das outras regiões, mas também outros municípios como Embu das Artes, Osasco, 
Barueri, Carapicuíba, Santana do Parnaíba, além de outros munícipios da RMSP, 
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 Conceito vindo dos Estados Unidos nos anos 80, os Open Malls são recriações de shoppings 
centers em centros comerciais a céu aberto (ZAFFARI, 2012). 
34
 Portal do Governo de São Paulo – www.saopaulo.gov.br. 
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porém até a chegada ao retorno de acesso, a região sofre com grandes 
congestionamentos, dificultando também a atividade industrial que se serve apenas 
da malha rodoviária. 
 
Quadro 15: Comércio e serviços antigos e recentes da região da Granja Viana 
COMÉRCIO E SERVIÇOS 
(ANTIGOS) 
COMÉRCIO E SERVIÇOS 
(RECENTES) 
COMÉRCIO E SERVIÇOS 
(RECENTES) 
MC Donalds – Fast Food 
Pão de Açúcar - 
Supermercado 
Livraria Nobel – 
Soho Cabeleireiros 
Delboni Laboratórios 
Chevrolet - Concessionária 
Ford - Concessionária 
CVC - Agência e viagens 









Applebee’s – Fast Food 
Nakombi - Restaurante oriental 
Vivenda do Camarão – Fast Food 
Montana Grill – Fast Food 
Bob’s – Fast Food 
Doceria Brunella - Doces 
Cacau Show - Bomboniere 
Kopenhagen - Bomboniere 
Cafeteira Café do Ponto - cafés 
Casa do Pão de queijo – cafés, 
salgados e doces 
Pizza Hut – Fast Food 
Viena Express – fast food 
Cinemark – salas de cinema 
Óticas Carol 





Hering - Roupas 
Renner – Roupas e acessórios 
Centauro – Produtos esportivos 
Barreds – Roupas e acessórios 
Lupo – Meias e roupas íntimas 
Timberland – Roupas e 
acessórios 
Ponto Frio – Móveis e 
Eletrodomésticos 
Nestlé - Centro de distribuição 
Polishop – Produtos eletrônicos 
e importados 
PB Kids – Brinquedos infantis 
M Martan – Produtos de cama 
mesa e banho 
Wal Mart – Hipermercados 
 
Fonte: www.granjaviana.com.br / www.sanjose.com.br– informações adaptadas pela autora 
 
O comércio da região ao longo dos anos cresceu em grande proporção para 
atender uma área territorial de 50 Km2 e mais de 35 mil habitantes (Barcellos, 2014). 
A construção do Shopping Granja Viana no quilômetro 24 e de um Open Mall, no 
quilômetro 21 e meio, acabaram por ampliar as opções do munícipe, mas agravaram 
ainda mais, os congestionamentos principalmente nas suas alças de acesso entre os 
quilômetros 21 e 26 da rodovia que contornam toda a região da Granja Viana.  
Tanto o shopping quanto o Open Mall têm uma concentração de comércios e 
serviços, tais como lojas de decoração, praças de alimentação, vestuários, postos 
bancários, postos de abastecimento combustível, cinemas e espaço para lazer. 
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Antes desses serviços haviam os serviços locais oferecidos principalmente no 
chamado “centrinho” da Granja Viana com minimercados, empórios, gastronomia, 
serviços de cabeleireiros, postos e uma agência bancária. O Shopping Granja Viana 
e o Open Mall fizeram com que os serviços e comércios ficassem mais concentrados 
em um local. 
O desordenamento aos poucos foi sendo regulamentado, principalmente 
quando a Lei Complementar nº 95 de 2008, instituiu o plano de Zoneamento do 
município de Cotia com o propósito de melhorar a qualidade de vida de seus 
moradores e usuários, bem como promover o progresso urbano, econômico e social 
para todos. Com essa Lei a administração municipal visa garantir a utilização 
adequada de imóveis urbanos, evitando desconforto em face do interesse da 
coletividade, aproveitando o solo urbano edificável e na preservação de áreas 
urbanizadas e não urbanizadas, evitando a especulação imobiliária e ocorrência de 
desastres naturais. Também são objetivos do Zoneamento, segundo a Lei 
Complementar 95/2008 “disciplinar o parcelamento, uso e ocupação do solo de 
modo a ampliar a oferta de habitação para a população de baixa renda” (ART. II). 
Outra incumbência da Lei de Zoneamento é articular com as propostas do 
plano do sistema viário para o plano de transportes para padronizar a mobilidade e 
acessibilidade a todas as regiões da cidade, bem como direcionar o adensamento 
urbano adequando-o à infraestrutura disponível além de outros objetivos necessários 
para proporcionar infraestrutura adequada à população. 
Atualmente na Granja Viana, indústrias, comércio e prestadores de serviços 
não podem edificar seus negócios em qualquer parte da região, como foi no passado. 
Há zonas estritamente residenciais e outras comerciais, porém há um tipo de zona 
chamada de mista que ainda permite a mistura de residências com empresas, 
dependendo da atividade econômica. Na Lei de Zoneamento são delimitados como 
mista os seguintes locais: Marginal do Viaduto nos quilômetros 22 e 23 em ambos os 
lados, Rua Ushima Kira, Rua Santo Antônio, Avenida São Camilo e Avenida José 
Felix de oliveira (centro da Granja); Avenida Marginal, Avenida Denne (Parque São 
George no quilômetro 25); Rua Frei Caneca (Condomínio São Paulo II); Rua 
Mesopotâmia (Jardim Passárgada) e Avenida Martins (Jardim Gramado). A Lei 
também estabeleceu os valores venais para terrenos e construção em seus anexos I 
e II. 
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O anexo I da Lei de Zoneamento (Lei Complementar 95/2008) contém os 
valores venais por metro quadrado de terreno por face de quadra, que é a 
numeração de cada terreno registrado no cadastro imobiliário da administração 
municipal, por esse número são atribuídos os valores por metro quadrado de cada 
terreno. Segundo esclarecimentos do Departamento de Cadastro Imobiliário do 
Município de Cotia35, o valor é atribuído de acordo com as condições do terreno, se 
é nivelado, abaixo ou acima da rua, o valor venal é a estimativa que a administração 
municipal tem sobre um bem, e este costuma ser menor que o valor de mercado. 
Segundo informações publicadas no site oficial da prefeitura de Cotia, a partir 
do ano de 1998 os valores venais de todas as regiões do município foram revisados, 
ou seja, havia uma defasagem até este período na cobrança de IPTU. Em 2010 foi 
contratada uma empresa para realizar uma reavaliação imobiliária em todo o 
município e os principais meios utilizados foram imagens aéreas, fotos de fachadas 
bem como visitas e pesquisas sobre o valor de mercado de imóveis por meio de 
anúncios em mídia e avaliações imobiliárias. Com isso segundo dados publicados 
pela prefeitura de Cotia, foram encontradas defasagens médias de 45%, e, pelo 
menos 22% dos imóveis analisados sofreram 78% de aumento no valor venal. Cerca 
de 2 mil imóveis, nessa reavaliação, puderam ser isentos de IPTU e diversas 
residências tiveram reclassificação conforme atualização do padrão de seu imóvel. 
No Quadro 16 são apresentados os valores do m2 de uma amostra de 510 
terrenos da região de Caucaia do Alto. Dos 510 terrenos analisados na região de 
Caucaia do Alto o menor valor coletado foi de R$ 2,94 e o maior de R$ 31,05, a 
média de R$ 14,57. Os terrenos de menor valor venal pertencem ao Bairro dos 
Grilos, Bairro da Água Espraiada, Bairro do Aguassaí, Bairro dos Pereiras e Bairro 
do Morro Grande (próximo à Reserva Ambiental).  
Os valores médios se concentram na Estrada dos Pereiras, início do Bairro da 
Água Espraiada aproximado do centro de Caucaia do Alto e na própria estrada de 
Caucaia do Alto, oficialmente chamada de Estrada Ivo Mário Isaac Pires, que 
interliga a região à Rodovia Raposo Tavares.  
 
                                                 
35
 Funcionário prefere não ser mencionado no trabalho. Informações cedidas via telefone dia 15 de 
janeiro de 2015. 
79 
















1 2 2,94 15 32 13,25 
2 145 3,74 16 4 14,65 
3 27 4,58 17 1 15,11 
4 31 6,04 18 15 15,13 
5 3 6,81 19 5 17,5 
6 143 7,62 20 1 17,68 
7 1 7,88 21 19 18,92 
8 1 9,15 22 1 19,11 
9 10 9,61 23 1 19,29 
10 1 10,01 24 1 21,41 
11 6 10,22 25 3 21,71 
12 1 11,78 26 1 22,59 
13 5 11,83 27 3 24,59 
14 6 13,19 28 24 24,81 
15 32 13,25 29 1 25,06 
16 4 14,65 30 16 31,05 
Total......................................................... 510 437,26 
Média R$........................................................................ 14,57 
Fonte: Anexo I da Lei Complementar de Zoneamento n 95/2008 – adaptado pela autora 
 
Os maiores valores venais de terreno pertencem as Avenida Inocêncio Pires 
de Oliveira, Avenida principal do centro de Caucaia do alto. 
No quadro 17 são apresentados valores venais de terrenos do centro de Cotia 
e seus bairros no entorno. O menor valor foi R$ 1,21 e o maior de R$ 253,00. A 
média é de R$ 62,86. Os menores valores são de terrenos localizados no Bairro do 
Caputera, estrada do Caiapiá, Bairro do Lajeado, Bairro do Rio Cotia, Bairro do 
Maranhão, e jardim Atalaia.  
Os valores médios estão na avenida Vasco Massafeli, avenida Joaquim 
Barreto, avenida Antônio Mathias de Camargo e avenida Manuel Lages do Chão. Os 


































1 1 1,21 30 4 31,58 59 2 82,43 
2 28 2,94 31 1 35,04 60 2 83,55 
3 40 3,74 32 1 38,16 61 1 85,76 
4 1 5,83 33 1 39,87 62 3 85,77 
5 161 7,62 34 7 40,56 63 8 86,07 
6 13 8,19 35 6 40,61 64 1 89,06 
7 1 8,77 36 14 41,16 65 1 97,58 
8 1 10,56 37 1 41,88 66 1 99,83 
9 24 11,41 38 6 44,29 67 1 100,27 
10 1 13,88 39 1 45,03 68 7 103,04 
11 1 14,23 40 7 46,92 69 6 104,50 
12 2 14,87 41 3 48,65 70 1 104,72 
13 15 14,92 42 4 49,86 71 5 105,82 
14 4 14,98 43 2 50,86 72 4 108,58 
15 4 15,03 44 5 52,22 73 2 123,79 
16 1 15,59 45 4 52,39 74 1 125,22 
17 4 17,78 46 9 52,50 75 11 127,58 
18 3 18,29 47 4 54,33 76 4 128,85 
19 4 21,02 48 1 55,28 77 4 132,47 
20 6 22,49 49 2 56,13 78 1 136,80 
21 5 22,95 50 2 59,89 79 2 137,09 
22 17 23,68 51 1 59,90 80 1 142,29 
23 4 24,22 52 14 63,15 81 4 143,36 
24 1 24,50 53 1 65,61 82 1 163,30 
25 1 26,75 54 4 65,63 83 1 171,47 
26 2 26,75 55 15 71,08 84 1 216,15 
27 1 27,70 56 1 71,46 85 1 253,00 
28 1 30,42 57 4 73,15    
29 9 30,44 58 9 76,77    





        
























1 2 4,78 18 1 83,00 
2 14 6,04 19 2 85,18 
3 1 7,57 20 1 85,76 
4 1 7,73 21 1 87,55 
5 17 31,53 22 3 90,07 
6 1 31,89 23 4 92,28 
7 3 33,76 24 6 96,84 
8 1 35,66 25 1 101,82 
9 8 35,88 26 7 102,04 
10 3 40,51 27 14 106,2 
11 1 45,03 28 1 112,55 
12 3 47,44 29 3 116,44 
13 1 48,54 30 1 118,81 
14 2 54,6 31 15 135,07 
15 1 64,29 32 1 195,19 
16 4 67,53 33 4 244,38 
17 1 70,99 34 5 256,4 




Fonte: Anexo I da Lei Complementar de Zoneamento n 95/2008 – adaptado pela autora 
 
O Quadro 18 apresenta amostra de terrenos da região da Granja Viana. O 
menor valor foi R$ 4,78, o médio de R$ 80,69 e o maior valor de R$ 256,40 o m2. Os 
menores valores estão na estrada da Capuava próximo à estrada que dá acesso ao 
município de Embu das Artes. Os valores médios estão na Avenida João Paulo 
Ablas (Jardim da Glória). Os terrenos de maior valor venal estão nas avenidas 
Cherubina Vianna, centro da Avenida José Félix, São Camilo e do início ao meio da 
Avenida João Paulo Ablas. 
As figuras 2, 3 e 4 apresentam o mapa de bairros que compõem as três 




Figura 2: Imagem da Região da Granja Viana –  
Fonte: www.google.com.br/ Maps 
 
 
Figura 3: Imagem da Região central e bairros no entorno  
Fonte: www.google.com.br/ Maps 
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Figura 4: Imagem da Região de Caucaia do Alto  
Fonte: www.google.com.br/ Maps 
 
Além do valor venal por m2 do terreno, a administração municipal publicou no 
anexo II da Lei Complementar n.o 95 de 2008 o valor venal por m2 de construção. As 
construções são classificadas em 5 categorias (C1, C2, C3, C4 e C5) por valor em 
Reais (R$) na forma decrescente, os tipos de construções são: casa, apartamento, 
escritório, comércio, galpão, telheiro, indústria e especial.  
A construção do tipo casa pode ser enquadrada 5 categorias que vão de R$ 
258,08 a R$ 695,58 por m2. O tipo apartamento está em quatro categorias, o menor 
valor de R$ 323,99 e o maior em R$ 580,46. Escritórios também em quatro 
categorias, de R$ 212,02 a R$ 719,58.  
Quando o uso é para comércio o menor valor é de R$ 197,24 e o maior R$ 
586,27. Galpão e telheiro estão em duas categorias de R$233,68 e R$ 587,33 e R$ 
143,14 e R$ 180,46 respectivamente. Indústria em três categorias de R$ 238,97 a 
R$628,75, e por fim as construções especiais em quatro categorias de R$ R$ 187,15 
a R$ 628,75. 
Os valores e categorias citados podem ser analisados no quadro 19. O 
enquadramento em cada categoria é indicado pela administração municipal, setor de 
Obras e Cadastro Imobiliário que auxilia o munícipe por meio dos anexos IV e V (Lei 
Complementar 95/2008). Trata-se de documentos escaneados que foram produzidos 
no início dos anos 1990 sob a responsabilidade do então prefeito Mário Dias Ribeiro. 
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Cada categoria contém as faixas de construção por metro quadrado e a indicação de 
uso, exemplo, se a construção é para fim comercial, para definir a categoria é 
preciso saber se será varejista, atacadista ou de serviços. Todas as regras são 
consultadas nos anexos mencionados. 
 
Quadro 19: valor venal do m2 da construção por tipo e categoria 
Código Tipo C1 C2 C3 C4 C5 
0 Casa 695,58 521,92 359,5 308,78 258,08 
1 Apartamento 580,46 544,97 382,88 323,99 - 
2 Escritório 719,58 586,43 303,34 212,03 - 
3 Comércio 586,27 490,92 248,66 197,24 - 
4 Galpão - 
 
587,33 233,68 69,23 
5 Telheiro - - 180,46 143,14 - 
6 Indústria - 628,75 340,18 238,97 - 
7 Especial 628,75 514,05 278,53 187,15 - 
Fonte: Anexo II da Lei Complementar de Zoneamento n 95/2008  
 
A administração municipal estabeleceu a partir do ano de 2013, um valor 
mínimo para pagamento de IPTU, independentemente do valor venal do imóvel, que 
foi de R$ 67,46 por ano, estes devem ser exclusivos para residências e ser o único 
imóvel de propriedade do contribuinte no município de Cotia, e a área territorial não 
pode ser superior à 250 m2, e a construção inferior ou igual a 90 m2, por terreno 
igual ou inferior a R$ 29,57 de acordo com a tabela do Anexo I da Lei Complementar 
no. 95 de 2008. 
Segundo as amostras de valor venal por terreno apresentadas nos quadros 
17, 18 e 19, a região pode ser beneficiada com essa situação é apenas a região de 
Caucaia do Alto, onde média da amostra foi de R$ 14,57 por metro quadrado. Centro 
e Granja Viana estão bem superior a esse valor, respectivamente com R$ 62,86 e 
R$ 80,69. 
É possível perceber que houve aumento significativo na arrecadação do ano 
de 2002 quando comparado ao ano anterior, ou seja, 43,31%. Em seguida o ano de 
2003 fechou com 20,95% menos que o ano 2002. Nos anos 2004 e 2005 manteve a 
média de aumento de 11,57 e 12,82% respectivamente. Até 2009 a arrecadação se 
manteve estável com aumento entre 5,31% e 12,82%. De 2010 a 2012 não houve 
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queda na arrecadação, mas em 2013 a arrecação foi de 30,94% maior em relação 
ao ano anterior, fato que explicado pela revisão mencionada anteriormente e pelo 
estabelecimento de valor mínimo para pagamento. O ano de 2014 fechou com 
aumento de 11,69% na arrecadação em relação ao ano anterior. Segundo previsão 
de arrecadação publicada pela adminsitração municipal em seu portal da 
transparência, a previsão é que o valor de IPTU36 arrecadado de 2015 se mantenha 
no mesmo nível de 2014.  
 
Gráfico  7: Arrecadação de IPTU do município de Cotia de 1999 a 2014 
 
Fonte: IBGE e Portal da transparência de Cotia – informações adaptadas pela autora 
 
Junto ao Departamento de Cadastro Imobiliário do município, bem como no 
Departamento de Tecnologia da Informação da prefeitura de Cotia, não há 
disponibilização de dados públicos que possam estimar o valor de arrecadação de 
IPTU dividido pelas regiões de Cotia. A gestão oficialmente apresenta apenas o 
valor total de cada ano. 
Se forem tomados por base os valores venais por m2 de IPTU da região de 
Caucaia do Alto apresentado no Quadro 16, onde o valor mínimo é R$ 2,94 e o valor 
máximo de R$ 31,05 comparados ao Centro e Granja Viana, é possível perceber 
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que a gestão municipal investe parte de valores arrecadados na Granja Viana em 
prol da região de Caucaia do Alto, já que a região central aparentemente se mantém 
com seu valor médio R$ 82,86 por m2, podendo chegar até a R$ 253,00 como maior 
valor. A região Central, assim como granja Viana tem sido povoada com 
condomínios de luxo em seu entorno, e condomínios de médio padrão em algumas 
áreas que fazem divisa com a Granja Viana e  município de Itapevi.  
É possível identificar que em valorização de terrenos, tomando por base o 
valor venal por m
2
, há uma visível desigualdade entre as regiões, iniciando pela área 
territorial, que segundo Barcellos (2014, p.37-49), é de 177 km2 para Caucaia do 
Alto,  50 Km2 para Granja  Viana, restando 96 m2 para a região Central. Se em 
extensão Caucaia do Alto é maior, não significa que seja também a maior região a 
arrecadar IPTU, explicado pela maior concentração de casas e condomínios nas 
outras regiões. Maior em Caucaia do Alto é a quantidade de chácaras de lazer e a 
concentração da área agrícola, bem como a reserva ambiental localizada no Bairro 
do Morro Grande, que mantém o abastecimento de água para toda a população. 
Confome já mencionado, a administração municipal de Cotia informa que não 
possui o valor de arrecadação de IPTU dividido por região. Este fato se torna 
comprometedor, já que a partir disso é possível aventadar-se a hipótese sobre a 
possibilidade de existir uma estratégia política em não divulgar o montante 
arrecadado da região da Granja Viana, o que obrigaria a gestão a explicar os 
investimentos destinados às outras duas regiões, principalmente a região de 
Caucaia, que aos poucos vem recebendo melhor infraestrutura em educação e 
saúde. A divulgação da divisão de valores arrecadados, certamente traria conflitos, 
principalmente por parte da região granjeira, e a não divulgação da arrecadação 
regionalizada pode indicar uma maneira da administração municipal evitar a 
concretização da aparente diferenciação e desigualdades existentes entre essas 
regiões.  
 
3.4 Setor privado: interesses e principais ações 
 
O primeiro forte impulso no sentido do crescimento da Granja Viana, segundo 
Barcellos (2014), ocorreu bem antes do chamado boom imobiliário recente. Veio 
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desde a Cooperativa Agrícola de Cotia (CAC), sediada no Moinho Velho, região da 
Granja Viana na altura do quilômetro 26 da rodovia. Inicialmente foi fundada como 
Sociedade Cooperativa de Responsabilidade Limitada dos Produtores de Batata em 
Cotia, em 1927, por produtores japoneses. Um dos jovens fundadores e plantador de 
batatas, Kenkichi Shimomoto, no fim da década de 1920, passou a cultivar e 
distribuir também hortaliças por meio de armazém em regime comunitário. A CAC 
cresceu e se expandiu pelos distritos vizinhos. A cooperativa que iniciou com 83 
cooperados, dez anos depois já tinha 1.303 cooperados se tornando a maior 
cooperativa brasileira. Mais tarde a cooperativa também introduziu técnicas 
japonesas para criação de aves e em 1952 alcançou a marca de 5 mil cooperados 
expandindo pelos estados vizinhos de São Paulo, como Minas Gerais e Paraná, 
após Goiás e Mato Grosso. Em meados de 1980 eram 14.470 cooperados formando 
40 unidades da cooperativa por todo o Brasil.  
Não só a CAC como outras cooperativas acumularam um volume grande de 
dívidas no país no fim da década de 1980 em decorrência da crise na agricultura e 
do cenário econômico negativo com alta inflação. A CAC encerrou suas atividades 
em 30 de setembro de 1994 provocando um grande choque na comunidade nipo-
brasileira. Depois da Fazenda de Niso Vianna, a CAC foi a última remanescente da 
fase agrícola da região da Granja Viana. Atualmente a região de Cotia que concentra 
essa atividade é somente Caucaia do Alto (BARCELLOS, 2014). 
Se no passado muitas empresas foram instaladas de forma desordenada pela 
região de Granja Viana, inclusive à beira da rodovia Raposo Tavares, hoje, as 
empresas, sejam do ramo industrial, comercial ou serviços, não podem ser 
instaladas nas mesmas condições, mas a administração municipal procura incentivar 
novos empreendimentos para os empresários que desejam iniciar ou levar novas 
unidades de seus negócios para o munícipio de Cotia.  
Por meio da Lei Complementar nº 207 de 2014, em seu artigo 51, a 
administração municipal estabelece incentivos para empresas de porte micro ou 
pequeno com isenção de 2 anos de IPTU, isenção de taxa de fiscalização de 
funcionamento no primeiro ano de implantação, bem como de taxas de licença para 
execução de obras, vistoria parcial ou final realizadas no imóvel objeto do 
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empreendimento. Também incentiva com redução da alíquota de ISSQN37 sobre o 
valor da mão de obra contratada para execução das obras de construção, 
acréscimos ou reformas realizadas no imóvel. Além disso, promove a isenção de 
taxa de vigilância sanitária por 5 anos. 
Não se pode afirmar que a administração municipal não incentive a instalação 
de novas empresas na região de Caucaia do Alto, o que ocorre é que a região tem 
mais restrições se comparada às outras. A fiscalização imobiliária do município de 
Cotia mantém maior rigor quando uma nova empresa deseja instalar sua indústria ou 
seu comércio nessa região devido a área possuir grande extensão de reserva 
ambiental, maior que as outras regiões. Os critérios para sediar uma nova empresa 
e os locais apropriados são analisados previamente tomando por base as instruções 
e descrições contidas na Lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo da Lei de 
Complementar nº 95 de 2008. 
No ramo industrial, a região de Cotia que mais concentra empresas é a 
Granja Viana. Dos quilômetros 21 ao 25 da rodovia estão sediadas indústrias do 
ramo de plásticos e utensílios, produtos químicos, laminados de PVC, esquadrias 
metálicas, transdutores magnéticos e produtos farmacêuticos.   
A partir do quilômetro 26 ao 30, a estrada dos Estudantes (altura do 
quilômetro 29 da Rodovia Raposo Tavares) sedia indústrias do ramo de laboratórios, 
autopeças, produtos de limpeza, cosméticos e farmacêuticos. Mais próximo ao 
centro da região existem indústrias de tintas, fotopolímeros, embalagens, perfumes, 
cosméticos e produtos de higiene entre outros. 
Um parque industrial importante e de grande porte está localizado na divisa 
da Granja Viana com o Centro, aproximadamente na altura do quilômetro 29,5 da 
rodovia. Este parque sedia empresas de diversos ramos industriais, além de 
comércio e serviços, conforme se pode observar no Quadro 20. Trata-se de um 
parque e condomínio industrial chamado de San Jose.  
Próximas ao parque industrial estão sediadas outras empresas, de ramo de 
sistemas automotivos, tubos de aço, alimentício, refrigeração, lareiras entre outros.  
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Empresas de serviços como digitalizações, cestas básicas de alimentos 
também estão concentradas ao longo do mesmo trecho da rodovia. Outras 
especialidades fazem parte do cenário como, fast-foods, hipermercados, 
minimercados, cabeleireiros, academias de ginástica, imobiliárias, postos de 
gasolina, concessionárias, restaurantes e churrascarias, lojas de fábrica de móveis e 
estofados, além de produtos veterinários e serviços bancários. Por mais que o 
“centrinho” da Granja, localizado na Rua José Félix, altura do quilômetro 24, como é 
chamado, contenha serviços diversos, é ao longo da rodovia que os comerciantes, 
prestadores de serviços e industriais chamam a atenção do seu cliente/consumidor.  
 
Quadro 20: Ramos industrial, comercial e serviços da Granja Viana 
Ramo de artefatos e indústrias Ramo de comércio e serviços 
Alimentos 
Alto-falantes 

















Assistência técnica para equipamentos 
hospitalares 











Suprimentos para computador 





Fonte: www.sanjose.com.br – adaptado pela autora 
 
A bolha imobiliária deu um impulso desordenado ao crescimento da região, 
mas principalmente o ramo de serviços pode ser considerado como o polo de 
desenvolvimento que atraiu e ainda atrai mais pessoas para a Granja Viana. Para 
Barcellos (2014), essa atração pode significar menos espaço e menos mobilidade 
urbana em seus 50 km2, já que os congestionamentos na rodovia são cada vez mais 
intensos na região. 
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3.5 Gestão pública: investimento na região da Granja Viana 
 
A prefeitura do município de Cotia por meio da Lei Complementar no 100 de 
2008 e alteração pela Lei Complementar no 163 de 2012, dispõe sobre a 
reorganização dos seus órgãos executivos obedecendo aos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade e publicidade com o intuito de orientar no sentido de 
desenvolvimento do município e do aprimoramento dos serviços prestados à 
população mediante planejamento de suas atividades. 
Para tanto ao longo de todas as gestões que passaram pelo município, as 
secretarias e assessorias foram sendo ampliadas. Até o fim da gestão do prefeito 
eleito para comandar de 1997 a 2000, Mário Dias Ribeiro (PDT), não havia órgãos 
municipais específicos, vinculados à administração para atender a população Granja 
Viana, em relação a questões que necessitassem de uma intervenção mais imediata 
da Prefeitura. Até então os candidatos que subiram ao poder eram de origem das 
regiões de Caucaia do Alto e do Centro do município.   
A gestão iniciada em 2001 pelo candidato do Centro de Cotia, Joaquim 
Horácio Pedroso Neto (PSDB), fez modificações na estrutura administrativa do 
município tendo como base os instrumentos como planos de governo e 
desenvolvimento municipal para conhecer os problemas, limitações, possibilidades e 
potencialidade do município para compor diretrizes para o desenvolvimento, definir 
metas, objetivos e políticas globais e setoriais pela administração municipal.  
Inicialmente foi o Plano Diretor, que dispõe sobre o sistema viário, urbano e 
rural, bem como o zoneamento e o loteamento urbano do município, além da 
edificação e os serviços públicos locais. Este também define diretrizes para o bom 
desenvolvimento econômico e integração da economia municipal à regional. Outra 
incumbência do plano diretor são as normas de promoção e ação comunitária, 
criação de condições para o bem-estar da população.  
Outro instrumento é o Plano Plurianual que estabelece objetivos e metas para 
a administração pública municipal no que tange às despesas de capital e outras 
despesas decorrentes.  
A Lei de Diretrizes Orçamentárias estabelece metas e prioridades da 
administração municipal incluindo programas de investimento para o exercício 
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financeiro, orientando a LOA (Lei Orçamentária Anual), que compreende o 
orçamento fiscal das empresas e das atividades instituídas pelos munícipios, o 
orçamento da seguridade social que abrange todas as entidades e órgãos a ela 
vinculados. 
Os Planos e Programas Setoriais definem as estratégias e ações do governo 
municipal no campo dos serviços públicos a partir das políticas, prioridades e metas 
fixadas nos planos de governo e desenvolvimento municipal. 
Até de 1997 a 2000, as secretarias municipais que compunham o quadro 
administrativo do ano de 2000 eram basicamente voltadas para questões de 
habitação, meio ambiente e agropecuário, trabalho e emprego, transportes e trânsito, 
conforme o Quadro 21. 
 
Quadro 21: Relação de Secretarias Municipais de Cotia (1997-2000) 
Secretarias Municipais (1997 a 2000) 
Secretaria de Habitação e Urbanismo 
Secretaria de Mulher 
Secretaria de Meio Ambiente e Agropecuário 
Secretaria de Trabalho e Emprego 
Secretaria de Transportes e Trânsito 
 
Fonte: Leis complementares n.100 de 2008 e n.163 de 2012 – adaptado pela autora 
 
Quando a gestão de 2001 a 2004 assumiu, o quadro de secretarias foi 
ampliado de 5 para 11 conforme quadro 22. 
O quadro atual de secretarias municipais é formado por 20 secretarias 
divididas em 3 níveis conforme o Quadro 23. 
Com a ampliação das secretarias a administração municipal criou duas 
subprefeituras interligadas a secretaria de Obras e Serviços Urbanos para atender a 
região de Caucaia do Alto e da Granja Viana. 
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Quadro 22: Secretarias municipais de cotia (2001 a 2004) e (2005 a 2008) 
Secretarias Municipais (2001 a 2004/2005 a 2008) 
Secretaria de Governo 
Secretaria de Relações Institucionais 
Secretaria de Administração e Planejamento 
Secretaria de Esporte e lazer 
Secretaria de Finanças 
Secretaria de Desenvolvimento, Obras e Serviços Públicos 
Secretaria de Segurança Pública e Trânsito 
Secretaria de Educação, Cultura e Turismo 
Secretaria de Família e Bem-Estar Social 
Secretaria da Mulher e Desenvolvimento Social 
Secretaria de Consultoria de Assuntos Jurídicos 
Fonte: Leis complementares n.100 de 2008 e n.163 de 2012 – adaptado pela autora 
Com as subprefeituras a população granjeira e caucaiana puderam se 
aproximar da administração pública municipal, não só reivindicando melhorias 
públicas para o bem comum, como participar de projetos de novas e necessárias 
infraestruturas como asfalto, saneamento básico e iluminação pública, além da 
regularização das áreas comerciais e das construções de novas moradias. 
Para Barcellos (2014), o desenvolvimento de uma região precisa de 
perspectiva de crescimento adequando-o à realidade socioambiental regional para 
não “entupir” ou engarrafar esse mesmo desenvolvimento.  
A criação as subprefeituras foi importante porque no município de Cotia 
existem realidades diversas como a agropecuária, ecoturismo e indústria não 
poluente em Caucaia do Alto e Reserva Ambiental do Morro Grande, e da Granja 
Viana que é o investimento imobiliário e de serviços altamente especializados 
direcionados a vários ramos de atividade comercial e industrial. O centro de Cotia é 




Quadro 23: Secretarias municipais de Cotia (a partir de 2009) 
Secretarias Municipais (a partir de 2009) Nível 
Secretaria Geral do Gabinete Assessoramento 
Secretaria Especial de Relações Governamentais Assessoramento 
Secretaria Especial de Turismo Assessoramento 
Secretaria Especial de Comunicação Social Assessoramento 
Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão 
Financeira  
Administração-meio 
Secretaria de Administração e Receita  Administração-meio 
Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Meio 
Ambiente  
Administração-específica 
Secretaria de Trabalho e Emprego Administração-específica 
Secretaria de Desenvolvimento Social Administração-específica 
Secretaria de Esportes, Juventude e Lazer Administração-específica 
Secretaria de Obras e Serviços Urbanos Administração-específica 
Secretaria de Saúde Administração-específica 
Secretaria da Segurança Pública Administração-específica 
Secretaria de Transportes e Trânsito Administração-específica 
Secretaria de Cultura Administração-específica 
Secretaria de Indústria e Comércio Administração-específica 
Consultoria de Assuntos Jurídicos Assessoramento 
Comitê de Controle de Gestão Assessoramento 
Controladoria Assessoramento 
Fonte: Leis complementares n.100 de 2008 e n.163 de 2012 – adaptado pela autora 
Até a gestão municipal de 2001 a 2008, o departamento de cultura estava 
interligado à secretaria de educação que também dominava a área de turismo, 
porém na gestão iniciada em 2009 a cultura ganhou sua própria secretaria. Segundo 
Barcellos (2014) a administração municipal vem falhando na questão cultural e 
educacional onde considera que a região não possui mão de obra especializada e a 




3.6 Papel dos representantes: câmara dos vereadores e de outras instâncias 
municipais 
A câmara municipal de Cotia é composta de 13 vereadores, e o município 
possui duas zonas eleitorais totalizando 71 locais de votação com a seguinte divisão: 
11 localizações nos bairros que compõem Caucaia do Alto, 52 no Centro e bairros 
no entorno, e 8 na região da Granja Viana (TRE38, 2015). 
Em 2011 ocorreu na Granja Viana o movimento “Vote na Granja”, com o 
intuito e conscientizar a população para transferissem seus títulos de eleitores para o 
município de Cotia, para que juntos pudessem participar dos problemas da região e 
cobrar de soluções da administração pública. Segundo Barbosa (2012), muitos 
moradores da Granja Viana, principalmente aqueles que migraram da capital para a 
região granjeira, permanecem com os seus títulos de eleitores ainda no município de 
São Paulo. Na visão de Barbosa (2012), as eleições de 2012 trouxeram uma grande 
conquista ao elegeram um representante da região da própria Granja Viana. O 
candidato vencedor havia sido subprefeito da região e foi eleito com 2.896 votos pelo 
PSBD (Partido da Social Democracia Brasileira), representando 2,71% dos votos 
válidos que somaram 106.983, porém um número considerado pequeno diante de 
toda a população que reside na região. 
Na câmara de vereadores são 13 representantes no total, sendo que 10 são 
da região central e bairros no entorno, 2 são de Caucaia do Alto e Reserva do Morro 
Grande, e apenas 1 é da Granja Viana. Alguns vereadores que representam a região 
central são moradores dos de bairros que pertencem a região granjeira, mas 
percebe-se que seu eleitorado vem da região central, ou seja, mesmo trabalhando 
todo o município é no centro que concentra seu eleitorado.  
No passado, a maioria dos vereadores eram oriundos de Caucaia do Alto, 
bem como os prefeitos que subiram ao poder municipal. A partir de 2001 a situação 
mudou quando elegeram um candidato que era de origem do centro e passou a 
residir posteriormente na Granja Viana. A partir desse prefeito que permaneceu por 
8 anos à frente da gestão municipal, a câmara passou a contemplar mais candidatos 
da região central e consequentemente um apoio maior dos granjeiros mais antigos. 
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Mas só em 2013 um representante granjeiro nato foi eleito. O vereador 
representante tem feito constantes aparições nos jornais impressos e eletrônicos 
locais procurando deixar a região a par das melhorias que está pleiteando para a 
região junto ao poder executivo do município.  
O atual vereador e antigo subprefeito iniciou seus trabalhos voltados para a 
área da saúde, principalmente na construção do novo Pronto Atendimento do 
Parque São George, e está engajado em um novo projeto que criará uma rota 
alternativa para o trânsito local principalmente entre os quilômetros 26 e 31 da 
Rodovia Raposo Tavares no sentido da capital de São Paulo. A previsão é que as 






















A atuação eficiente de uma administração pública municipal é primordial 
quando o assunto é políticas públicas, principalmente em um município como Cotia 
onde, por meio das características estudadas, foi possível verificar que possui 
regiões com características diferentes entre si, principalmente em questões de 
desenvolvimento e crescimento socioeconômico.   
Frente ao problema elencado nesta pesquisa, sobre o papel exercido pela 
administração pública, tanto do ponto de vista de sua ação quanto de sua omissão, 
na cristalização de graus diferenciados de desenvolvimento socioeconômico no 
município, fica evidente que a administração pública do Município de Cotia não 
favoreceu o maior desenvolvimento da região da Granja Viana, pois ao estudar 
sobre a história de Cotia, a compreensão que se tem é que existem três municípios 
dentro de um só, tais são as diversidades analisadas, onde, a região da Granja 
Viana representa uma região totalmente urbana com habitantes de alto poder 
aquisitivo que promoveu o seu próprio comércio, criou seus condomínios e bolsões, 
promoveu parte de sua infraestrutura utilizando seus próprios recursos, sem esperar 
pelas ações da administração municipal que por muito tempo foi gerida por prefeitos 
oriundos da área rural, que tinham naturalmente um olhar mais voltado para sua 
própria região. 
Os granjeiros promoveram e impulsionaram a valorização da sua região, mas 
à prefeitura coube aumentar os impostos sobre suas propriedades e negócios, 
diante do desenvolvimento e crescimento da região fortemente influenciado pelo 
mercado imobiliário, conforme a questão do IPTU analisada neste trabalho. 
Atualmente, é a Granja Viana que concentra a terra de maior valor no município 
tanto para o mercado imobiliário quanto para a arrecadação de IPTU.  
Os habitantes da Granja Viana se fecharam em seus 50 km2, sem abrir mão 
da sua origem paulistana ignorando o restante do munícipio e foram se ajustando 
aos seus grupos, fosse o mais tradicional (o granjeiro) ou mais moderno (o granjola), 
mas o espaço de um ou de outro acabou sendo estabelecido por limites. Os conflitos 
entre o moderno e o tradicional surgiram do impulso de resguardar a identidade local, 
enquanto espaço e população, claramente numa tentativa de salvaguardar 
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investimentos associados ao mercado imobiliário em modernizar o espaço em nome 
de sua valorização, mesmo que o discurso fosse a melhoria da vida das pessoas. 
Com relação ao objetivo geral deste trabalho, que era a verificação do fato da 
gestão pública do município de Cotia atuar efetivamente para suprir as necessidades 
das diferentes regiões que compõem este município, no sentido de procurar 
equalizar as condições de vida de seus moradores ou, ao menos, minimizar as 
desigualdades existentes, ou seja, verificar a existência e/ou a eficácia de políticas 
públicas gestadas no interior da gestão municipal, voltadas à equalização dos níveis 
de desenvolvimento socioeconômico, ficou evidente que quanto às ações da 
administração municipal, esta foi deixando a região da Granja Viana crescer 
isoladamente e se voltou mais para a região agrícola e região da reserva ambiental, 
uma população mais carente de infraestruturas básicas como condições de moradia, 
saneamento básico, saúde e educação. Evidenciando também que os votos que 
certamente elegeram os prefeitos de origem caucaiana vinham dessa região, já que 
os novos moradores da Granja Viana estavam muito ligados ainda à capital paulista. 
As empresas privadas foram se instalando na via principal da cidade, e 
claramente, não houve uma previsão de que a mobilidade ficaria comprometida cada 
vez mais com a frota de veículos que foi se estendendo ano após ano, impedindo 
uma ampliação da rodovia Raposo Tavares que é um problema que afeta não só os 
moradores, como também os trabalhadores que vêm de munícipios vizinhos todos 
os dias em direção a Cotia e à capital paulista. O mais próximo de solução que 
gestão atual tem conseguido são os projetos de rotas alternativas numa tentativa de 
diminuir o tráfego na rodovia Raposo Tavares. 
Os condomínios de luxo da Granja Viana trouxeram mais arrecadação de 
impostos, valorizaram mais seus terrenos e construções, mas existem condomínios 
de médio e alto padrão também na região do Centro. A região de Caucaia possui 
poucos condomínios de alto padrão, mas concentra grande número de chácaras de 
lazer em sua extensa área rural. 
Os objetivos específicos, que foram elencados em relacionar, por meio da 
literatura, aspectos da gestão pública nos municípios, particularmente do Município 
de Cotia localizado na porção oeste da RMSP; analisar o impacto do crescimento 
municipal versus gestão pública na região da Granja Viana, Município de Cotia, São 
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Paulo, e observar se as ações da gestão pública municipal de Cotia obedecem a 
alguma forma de planejamento voltada a promover o seu desenvolvimento 
socioeconômico, foram plenamente satisfeitos, como observado no decorrer desta 
dissertação de mestrado. 
Pode-se considerar finalmente perante todo o estudo apresentado é que 
faltou (e ainda falta) a promoção de união e entrosamento social entre os novos 
moradores paulistanos da Granja Viana com os moradores das outras regiões. 
Enquanto a Granja Viana promovia o seu próprio centro comercial e sua 
infraestrutura, o Centro não teve o desenvolvimento necessário para expandir e 
modernizar o seu centro comercial e de serviços, bem como fazer as cobranças 
necessárias para se equiparar ao desenvolvimento que ocorria na região granjeira.  
Analisando as vulnerabilidades sociais indicadas no IDH-M e mais detalhadas 
no IPVS, a administração municipal deve investir na redução dessas desigualdades, 
o poder legislativo deve trabalhar para o bem-estar e qualidade de vida de todos os 
moradores e não somente para o seu bairro de origem. Com esta posição de 
defender o seu local de convívio pessoal, os granjeiros comemoraram nas últimas 
eleições de 2012 a eleição de um representante granjeiro para a câmara de 
vereadores, mais uma vez ampliando a imagem de região isolada do próprio 
município, confirmada pelo vereador mencionado, que nas revistas impressas e 
eletrônicas faz questão de publicar as melhorias promovidas para a região da Granja 
Viana, sem nunca, mencionar qualquer trabalho em outro local. 
A questão da saúde segue em direção à promoção de melhorias de 
infraestruturas e equipamentos disponibilizados nas novas unidades bem como as 
unidades já existentes e reformadas. 
O transporte público, conforme estudado, é unicamente dependente da malha 
rodoviária, ainda não há projetos nem em longo prazo para solucionar esse 
problema. Os munícipios vizinhos que contêm outras alternativas, como ferroviárias 
e metroviárias, são somente Carapicuíba, Itapevi, Jandira e Osasco. O município de 
Cotia, por fazer parte da RMSP tem oportunidade de se aproximar mais das políticas 
públicas do Estado em busca de soluções para as principais áreas que são 
educação, saúde, mobilidade urbana e transporte público. 
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O esforço de uma administração municipal em implementar uma política de 
saúde ou educação, deve ser avaliado em termos de seus esforços de contratação 
de pessoal qualificado na área de saúde e educação e o seu investimento em 
saneamento básico, sempre mensurando os seus resultados. Os Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH), o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
(IDH-M), o Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS) e o Índice Paulista de 
Responsabilidade Social (IPRS), foram indicadores aqui mencionados para 
mensurar as desigualdades sociais e mostrar a evolução ou não dos municípios são 
importantes porque são dotados de significado social para a formulação de políticas 
públicas. Os indicadores possibilitam o monitoramento por parte do poder público e 
da sociedade em geral sobre as condições de vida e bem-estar as população e 
permitem uma maior investigação sobre os problemas e vulnerabilidades detectadas, 
mas não devem reduzir-se a apenas um instrumento de apreciação numérica, senão 
não haverá avanços nas condições de vida e desenvolvimento humano. 
Por fim, como sugestão para estudos futuros, recomenda-se a elaboração de 
novos estudos sobre a região, com ênfase em segmentos mais específicos, já que 
este trabalho abrangeu as questões relativas a administração municipal em sua 
integralidade. O município de Cotia é potencialmente proposto ao desenvolvimento 
integral, contudo, para isso, análises mais detalhadas, versando sobre políticas 
públicas específicas as necessidades regionais para com a educação, saúde, 
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Apêndice A – Dados escolares do município de Cotia 
Fonte: Censo 2013 - Delegacia de 
Ensino de Carapicuíba / secretaria da 
Educação de Cotia 
        
Dados 
Caucaia do 














Escolas municipais         
Quantidade de Escolas Públicas 
Municipais 
20 69 13 102 
quantidade de alunos matriculados 
Creche (berçário e maternal) escolas 
municipais 
471 1550 412 2433 
Quantidade alunos matriculados – 
ensino fundamental  I (1o. até 5.o ano) 
escolas municipais 
1023 3840 691 5554 
Quantidade de alunos matriculados 
ensino fundamental  II (de 6.o ao 9.o 
ano) escolas municipais 
3468 12234 1605 17307 
Quantidade de alunos matriculados 
(educação especial) 
não consta 102 não consta 102 
EJA fundamental I presencial 117 238 não consta 355 
EJA fundamental II presencial 66 251 não consta 317 
EJA PRÓ-JOVEM não consta não consta não consta 0 
EJA Ensino médio presencial não consta não consta não consta 0 
EJA fundamental I semi-presencial não consta não consta não consta 0 
EJA fundamental II semi-presencial não consta não consta não consta 0 
eja ensino médio semi-presencial não consta não consta não consta 0 
Educação Complementar 127 1001 não consta 1128 
Atendimento Educacional 
Especializado 
10 46 4 60 
          
Escolas Estaduais         
Quantidade de Escolas Estaduais 7 16 6 29 
Quantidade alunos matriculados – 
ensino fundamental  I (1o. até 5.o ano) 
escolas estaduaiss 
2674 5277 1313 9264 
Quantidade de alunos matriculados 
ensino fundamental  II (de 6.o ao 9.o 
ano) escolas estaduais 


















quantidade de alunos matriculados no 
ensino médio - escolas estaduais 
2074 6234 1362 9670 
Quantidade de alunos matriculados 
(educação especial) 
não consta não consta não consta 0 
EJA fundamental I presencial não consta não consta não consta 0 
EJA fundamental II presencial 30 187 25 242 
EJA PRÓ-JOVEM não consta não consta não consta 0 
EJA Ensino médio presencial 170 893 249 1312 
EJA fundamental I semi-presencial não consta não consta não consta 0 
EJA fundamental II semi-presencial não consta não consta não consta 0 
eja ensino médio semi-presencial não consta não consta não consta 0 
Educação Complementar 1149 1474 164 2787 
Atendimento Educacional 
Especializado 
15 0 45 60 
quantidade de Escola Técnica 
Estadual (ETEC) 
0 1 0 1 
quantidade de alunos matriculados no 
ensino médio técnico da escola 
técnica 
0 660 0 660 
          
Escolas particulares         
Quantidade de Escolas Particulares 
(ensino fundamental e médio) 
4 26 19 49 
quantidade de alunos matriculados 
Creche (berçário e maternal) escolas 
municipais 
21 524 306 851 
Quantidade alunos matriculados – 
ensino fundamental  I (1o. até 5.o ano) 
escolas municipais 
84 933 453 1470 
Quantidade de alunos matriculados 
ensino fundamental  II (de 6.o ao 9.o 
ano) escolas municipais 
357 4576 3183 8116 
Quantidade de alunos matriculados 
(educação especial) 
não consta 128 97 225 
Ensino médio 47 960 1077 2084 
ensino técnico 28 759 22 809 
EJA fundamental I presencial não consta não consta não consta 0 


















EJA PRÓ-JOVEM não consta não consta não consta 0 
EJA Ensino médio presencial não consta não consta não consta 0 
EJA fundamental I semi-presencial não consta não consta não consta 0 
EJA fundamental II semi-presencial não consta não consta não consta 0 
eja ensino médio semi-presencial não consta não consta não consta 0 
Educação Complementar não consta não consta não consta 0 
Atendimento Educacional 
Especializado 
não consta 17 228 245 
          
Quantidade de instituições de ensino 
superior (faculdade/centro 
universitário/universidade) 


















Apêndice B – Dados das Unidades Básicas e Atendimento de Cotia 













Unidades de Pronto 
Atendimento 













Caucaia do Alto   
Quantidade de UBS 
(Unidades Básicas 
de Saúde) 
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SILVA   
UBS MORRO 
GRANDE UBS MENDES   
UBS RIO 
COTIA         
UBS SANTA 




















Anexo A - LEI COMPLEMENTAR Nº 207, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2014. 
INSTITUI A LEI GERAL MUNICIPAL DA MICROEMPRESA, EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS CORRELATAS. 
ANTONIO CARLOS DE CAMARGO, Prefeito do Município de Cotia, no uso de suas 
atribuições legais, FAÇO SABER que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei Complementar: 
Artigo 51:Os incentivos para a constituição de condomínios empresariais e empresas 
de base tecnológica estabelecidas individualmente, bem como para as empresas 
estabelecidas em incubadoras, sejam ME, EPP e MEI, constituem-se de: 
I - isenção de Imposto sobre a Propriedade Territorial e Urbana (IPTU) pelo prazo de 
2 (dois) anos incidentes sobre a construção ou acréscimo realizados no imóvel, 
inclusive quando se tratar de imóveis locados, desde que esteja previsto no contrato 
de locação que o recolhimento do referido imposto é ônus do locatário; 
II - isenção da taxa de fiscalização de funcionamento no primeiro ano civil da 
implantação; 
III - isenção de Taxas de Licença para Execução de Obras, Taxa de Vistoria Parcial 
ou Final de Obras, incidentes sobre a construção ou acréscimos realizados no 
imóvel objeto do empreendimento; 
IV - redução da alíquota do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) 
incidentes sobre o valor da mão de obra contratada para execução das obras de 
construção, acréscimos ou reforma realizados no imóvel para 2% (dois por cento); 
V - isenção da Taxa de Vigilância Sanitária por 5 (cinco) anos para empresas que 
exerçam atividades sujeitas ao seu pagamento. 
§ 1º Os incentivos previstos e eventuais renúncias fiscais, se concedidas, deverão 
obedecer rigorosamente as disposições dos artigos 14, 15 e 16 da Lei 
Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 
§ 2º Entende-se por empresa incubada aquela estabelecida fisicamente em 







Anexo B – Composição da Câmara de Vereadores do Município de Cotia  - 
eleição ano 2012 
 
Vereadores eleitos no ano de 
2012 
Partidos Políticos 
Alcides Neres dos Santos PRB 
Arildo Gomes Pereira PDT 
Dr. Diomeneis Andrade Silva PC DO B 
Dr. Fernando Libman 
nascimento 
PSDB 
José Genival dos Santos PMN 
José Lino Gomes PSL 
Jovino de Freitas neto  
Luis Gustavo Mendes 
Napolitano 
PSDB 
Luis Roberto Garcia Rodovalho PMN 
Paulo Benedito Vieira PSB 
Rogerio Cardoso Franco PMDB 
Sergio Henrique Clementino 
Folha 
PP 
Sidinei Pereira da Fonseca PHS 
fonte: http://www.camaradecotia.sp.gov.br/vereadores.php acesso em 26 de julho de 2015. 
Vereadores Licenciados 
Almir Rodrigues da Rocha   DEM 
José Marcos da Silva   PPS 










Anexo C – Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – Município de 
Cotia 
Mantenedora: Responsável - COTIA 
Nome Empresarial CNPJ: Retenção de 
Tributos: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 46523049000120 UNIDADE 
PUBLICA 
Logradouro: Número: Complemento: Bairro: 
AVN PROF MANOEL JOSE 
PEDROSO 1347  
JAD NOMURA 
Município: CEP: UF: Região de Saude: Telefone: 
COTIA 06717100 SP 201 11-46160800 
Agência: Conta Corrente: Natureza Jurídica: 
  09164 730521 ORGAO PUBLICO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
  
Mantidos 
CNES Nome Fantasia Razao Social 
7522738 UPA ATALAIA DRA RITA DE CASSIA SORIO PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
6418260 UBS JARDIM SANDRA PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
5680328 CAPS II COTIA PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
2746468 UBS AGUA ESPRAIADA PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
2746484 UBS ASSA PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
2746506 UBS CACHOEIRA PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
2746522 UBS CAUCAIA DO ALTO PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
2746689 UBS JARDIM DO ENGENHO PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
3392708 UBS JARDIM SAO MIGUEL PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
6124690 CENTRAL DE REGULACAO SMS COTIA PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
6334601 FARMACIA POPULAR DO BRASIL UNIDADE COTIA FARMACIA POPULAR DO BRASIL UNIDADE COTIA 
6231039 DEPARTAMENTO MEDICINA DO TRABALHO PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
6768849 CLINICA DA MULHER PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
2746344 CEFOR I CENTRO DE FISIOTERAPIA E ORTOPEDIA PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
5992621 CEFOR V CENTRO DE FISIOTERAPIA CAUCAIA DO ALTO PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
6022561 CEFOR II CASA DE APOIO PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
2746778 UBS PARQUE ALEXANDRE PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
2746808 UBS RECANTO SUAVE FRANCISCO DE PAULA SILVA PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
2746824 UBS SANTA ANGELA PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
2746794 PRONTO ATENDIMENTO PARQUE SAO GEORGE PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
2746441 UBS MIGUEL MIRIZOLA PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
2746476 UBS ARCO IRIS PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
2746492 UBS ATALAIA DR MARIO AGUIAR FILHO PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
2746514 UBS CAPUTERA PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
2746670 UBS JARDIM COIMBRA PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
2746700 UBS JARDIM JAPAO ALVARO PEDROSO PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
2746727 UBS MENDES PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
3392694 UBS MIRANTE DA MATA PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
6859518 PRONTO ATENDIMENTO PORTAO DEOLINDA MARIA VIEIRA  PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
6849709 UNIDADE MOVEL PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
2746913 VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA DE COTIA PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
3392678 UBS PARQUE TURIGUARA PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
7115768 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE COTIA PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
6804845 UBS PORTAO PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
6212573 PRONTO ATENDIMENTO CAUCAIA DO ALTO PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
2746735 UBS MORRO GRANDE PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
2746786 POLICLINICA PORTAO ANTONIO DE CAMARGO PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
2746816 UBS RIO COTIA PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
2746956 VIGILANCIA SANITARIA DE COTIA PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
3316653 UBS PARQUE SAO GEORGE PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
7234538 SAMU 192 BASE DESCENTRALIZADA CAUCAIA DO ALTO PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA SAMU 
7266677 VIGILANCIA AMBIENTAL DE COTIA PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
115 
CNES Nome Fantasia Razao Social 
6912923 SERVICO DE ATENDIMENTO ESPECIALIZADO E CENTRO DE 
TESTAGEM 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
6911854 UBS JARDIM DAS OLIVEIRAS BENEDITO FLORENCIO DA COSTA PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
6983138 CAPS INFANTIL PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
6967965 SAMU 192 BASE DESCENTRALIZADA COTIA PREFEITURA DO MUNICIPIO DE COTIA SAMU 192 
6981763 CAPS ALCOOL E DROGAS DR JOAO OLAVO DO CANTO NETO PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA 
TOTAL 47 
fonte: http://cnes.datasus.gov.br/Listar_Mantidas.asp?VCnpj=46523049000120 
 
